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REGULAMENTO DO
WARREN SECURITIES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO - FlI

CNPJ 43.440.579/0001-16

Art. 1° O WARREN SECURITIES FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIARIO - FllI, designado
neste regulamento como "FUNDO", inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério
da Fazenda ("CNPJ") sob o n°® 43.440.579/0001-16, ¢ um FUNDO de investimento imobiliario ("FII")
constituido sob a forma de condominio fechado, com prazo de duragéo indeterminado, regido pelo
presente regulamento ("‘Regulamento”), pela Lei n°® 8.668 de 25 de Junho de 1993 ("Lei 8.668/93")
e pela Instrugdio CVM n°® 472 de 31 de outro de 2008 (‘Instrugéio CVM 472"), bem como as demais
disposi¢des legais e regulamentares que lhe forem aplicaveis.

§ 1° Para fins do disposto neste Regulamento, os termos e expressdes indicados em letra
maiGscula, no singular ou no plural, terdo os significados atribuidos a eles no Anexo I. Aléem
disso: (a) as denominagdes de capitulos e/ou titulos deste Regulamento servem apenas para
conveniéncia de referéncia e néo afetardo o significado dos capitulos, pardgrafos ou artigos
aos quais s@o aplicaveis; (b) referéncias a outros instrumentos incluem todas as suas
alteragdes e consolidagdes, salvo se expressamente disposto de forma diferente; e (c)
referéncias a disposi¢des legais serdo interpretadas como referéncias as disposi¢cdes vigentes,

conforme alteradas, consolidadas ou reformuladas.

§2° O FUNDO ¢ administrado pela VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., com sede na Cidade e Estado de S&o Paulo, Rua Gilberto Sabino, n°
215 - 4° andar - Pinheiros, inscrita no CNPJ sob n.° 22.610.500/0001-88, autorizada a prestar
servico de administragéio de carteiras de valores mobiliarios pela CVM, de acordo com o Ato
Declaratério CVM n.° 14820, expedido em 8 de janeiro de 2016 (doravante simplesmente
denominado "ADMINISTRADOR"). O nome do Diretor responsdvel pela supervisdo do

FUNDO pode ser encontrado no endereco eletrénico da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-
br).

§3° Todas as informagdes e documentos relativos ao FUNDO que, por forca deste
Regulamento e/ou normas aplicdveis, devam ficar disponiveis aos cotistas do FUNDO

(“Cotistas”) poderdo ser obtidos e/ou consultados na sede do ADMINISTRADOR ou em sua

pdgina na rede mundial de computadores no seguinte endereco: www.warren.com.br.

§4° Em atendimento as disposi¢des do Cédigo da Associagéio Brasileira das Entidades dos
Mercados de Financeiros e de Capitais ("ANBIMA") de Administracdo de Recursos de
Terceiros, em especial ao Art. 23, bem como em andlise as as Regras e Procedimentos ANBIMA
para Classificagio do FUNDO N° 10, de 23 de maio de 2019 ("‘Regras e Procedimentos
ANBIMA"), este ¢ classificado em Categoria como “Fll de Titulo e Valores Mobiliarios Gestéo
Ativa’”, classificado na subcategoria de “Titulos e Valores Mobilidrios”, nos termos do Capitulo
Il - Da Classificagéio, Art. 3°, Paragrafo Segundo, X das Regras e Procedimentos ANBIMA.
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DO OBJETIVO E PUBLICO-ALVO

Art. 2° O objetivo do FUNDO ¢ a obtencdo de renda e ganho de capital, mediante a realizagéo
de investimentos imobilidrios de longo prazo, visando a valorizagéio e a rentabilidade de suas Cotas,
mediante a realizagéio de investimentos de no minimo 2/3 (dois tercos) do patriménio liquido do
FUNDO em Ativos Alvo (conforme definido no Artigo 3°), sendo certo que a proporgéo
remanescente poderd ser alocada nos Ativos Remanescentes (conforme definido abaixo no Artigo
3°).
§1° O FUNDO destina-se aos investidores em geral, pessoas fisicas ou juridicas, sejam eles
investidores qualificados, profissionais ou néo qualificados, nos termos da legislagéo aplicavel,
incluindo investidores néio residentes que invistam no Brasil segundo as normas aplicdveis e
que aceitem os riscos inerentes a tal investimento.

§2° As aquisi¢des, alienagdes e demais formas de investimento dos Ativos Imobiliarios pelo
FUNDO deveréio obedecer & politica de investimento do FUNDO e as demais condigdes
estabelecidas neste Regulamento e na legislagéo aplicavel.

DA POLITICA DE INVESTIMENTO

Art. 3° Os recursos do FUNDO serdo aplicados de acordo com a sua politica de investimento,
consistindo na realizagéio de investimentos imobilidrios, conforme o objetivo do Fundo acima
descrito, tendo como intuito investir no minimo 2/3 (dois tergos) do patriménio liquido do FUNDO
em (i) agdes ou cotas de sociedades cujo Gnico propésito se enquadre entre as atividades permitidas
aos FlI; (ii) cotas de fundos de investimento imobiliario ("FII”); (iii) cotas de fundos de investimento
em participagdes (‘FIP") que tenham como politica de investimento, exclusivamente, atividades
permitidas aos Fll ou de fundos de investimento em ag¢des que sejam setoriais e que invistam
exclusivamente em construgéio civil ou no mercado imobilidrio; (iv) certificados de potencial
adicional de construgéio emitidos com base na Instrugio CVM 401, de 29 de dezembro de 2003; (v)
certificados de recebiveis imobiliarios e cotas de fundos de investimento em direitos creditérios
(‘FIDC") que tenham como politica de investimento, exclusivamente, atividades permitidas aos FlI
e desde que estes certificados e cotas tenham sido objeto de oferta publica registrada na CYM ou
cujo registro tenha sido dispensado nos termos da regulamentagéio em vigor; (vi) letras
hipotecdrias; (vii) letras de crédito imobiliario; e (viii) letras imobilidrias garantidas; respeitados os
limites de concentragéio previstos na regulamentagéio em vigor (“Atives Alvo”). O Fundo deverd
respeitar os limites de aplicagéio por emissor e por modalidade de ativos financeiros estabelecidos
nas regras gerais sobre fundos de investimento, nos termos do pardgrafo 5° do artigo 45 da
Instrugdio CVM 472, sendo certo que no caso de investimentos em certificados de recebiveis
imobilidrios, quando instituido o patriménio separado na forma da lei, nos termos das regras gerais
sobre fundos de investimento, o FUNDO poderd aplicar até 10% (dez por cento) do seu patriménio
liquido por emissor, compreendendo-se como emissor o patriménio separado em questdo, ndo se
aplicando nesta hipétese os limites de concentragéio por modalidade de ativos financeiros, nos
termos do parégrafo 6° do artigo 45 da Instrugéio CYM 472. O FUNDO, na proporg¢éio do montante
remanescente ("Montante Remanescente”) poderd alocar nos seguintes ativos: (i) quaisquer
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direitos reais sobre bens iméveis; (ii) agdes, debéntures, bénus de subscrigéo, seus cupons, direitos,
recibos de subscricio e certificados de desdobramentos, certificados de depésito de valores
mobilidrios, cédulas de debéntures, cotas de fundos de investimento, notas promissérias, e quaisquer
outros valores mobiliarios, desde que se trate de emissores registrados na CVM e cujas atividades
preponderantes sejam permitidas aos Fll ("Ativos Remanescentes’, em conjunto com Ativos Alvo,
“Ativos Imobiliarios”).

Art. 4° Né&o serd necessdria a aprovagdo pela assembleia geral dos Cotistas (“Assembleia Geral”)
para a aquisi¢céio e a alienagdo dos Ativos Imobilidrios nos termos deste Regulamento, ressalvada
a hipétese de conflito de interesses nos termos do Art. 34 da Instrugdio CVM 472. A AMW ASSET
MANAGEMENT LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 26737.584/0001-76, devidamente
credenciada na CVYM como administradora de carteira, de acordo com o Ato Declaratério n® 15.796,
expedido em 21 de julho de 2017 ("AMW"), salvo a disposi¢éio do pardgrafo tnico do Art. 6° do
presente Regulamento, conforme definido no Art. 38 abaixo, terd ampla discricionariedade na
gestdo da carteira e na realizagéo de investimentos pelo FUNDO, em observéncia & politica de
investimento aqui descrita, a este Regulamento e as demais normas legais e regulamentares
aplicaveis. Dessa forma, observado o Art. 2° acima, a AMW néo terd qualquer compromisso formal
de concentragdio em nenhum setor especifico, devendo ser obrigatoriamente respeitados os limites
de aplicagéio por emissor e por modalidade de ativo financeiro estabelecidos na regulamentagéo
aplicavel, cabendo ao ADMINISTRADOR, & AMW respeitar as regras de enquadramento e

desenquadramento estabelecidas no referido normativo.

8§1° - Os Ativos Imobilidrios que serdo alocados no FUNDO devem respeitar os critérios de
andlise e selecio da AMW, e, aindq, indicativa e exemplificativamente, o seguinte processo

de investimento:

(i) leitura de mercado por meio de: (a) didlogo com o mercado e outras
instituicdes; e (b) leitura do cendrio macroeconémico, condi¢des do mercado, estrutura,

termos e transagdes;

(ii) originagéo, levando-se em conta relacionamento préprio com potenciais

parceiros de originagéo;

(iii) (a) no caso de certificados de recebiveis imobilidrios, contratagéio de apoio de
assessores financeiros, corretores, consultores e/ou advogados, conforme o caso; e (b)
no caso de cotas de fundos de investimento imobiliario, definicéio de estratégia de

portfélio levando em conta segmento, diversificagéo, valor e renda;

(iv) avaliagéio de oportunidades por meio de: (a) andlise fundamentalista com
base na expertise de andlise imobiliaria da AMW (b) no caso de certificados de
recebiveis imobilidrios, andlise de crédito e diligéncia legal profunda; (c) no caso de
cotas de fundos de investimento imobiliario, andlise de valor patrimonial, liquidez, risco

e gestdo;

(v) condugéio e execugéio de estratégia de saida para os investimentos do FUNDO
na drea imobilidria, conforme diretrizes previamente aprovadas e premissas

estabelecidas no presente Regulamento;
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(vi) monitoramento de cada investimento realizado pelo FUNDO na drea
imobilidria;
(vii) estruturagédio, revisdio e assinatura dos documentos finais de cada investimento,

bem como elaboragéio de relatérios relativos aos referidos Ativos Imobilidrios; e

(viii) uma vez realizado o respectivo investimento, monitoramento financeiro e de
qualidade das garantias, bem como reunides regulares com os devedores ou gestores,

conforme O caso.

§2° A estratégia de cobranca dos Ativos Imobiliarios que eventualmente estiverem
inadimplentes serd estabelecida e implementada pela AMW, independentemente de
aprovagéio em Assembleia Geral, mediante a adogéio dos procedimentos pertinentes aos
respectivos ativos, observadas a natureza e as caracteristicas de cada um dos ativos de

titularidade do FUNDO.

§3° O FUNDO poderd subscrever os Ativos Imobilidrios em ofertas publicas primdrias ou
adquiri-los em mercado secunddrio, bem como negociar, comprar, exercer ou alienar a

terceiros o direito de preferéncia para a subscri¢éio ou aquisi¢éio de ativos, conforme aplicavel.

Art. 5° Observada a politica de investimento do FUNDO prevista neste capitulo, em relagéo aos
Ativos Remanescentes, poderao eventualmente compor a carteira do FUNDO, a exclusivo critério

da AMW:

0] imoéveis localizados em qualquer parte do territério nacional, bem como direitos reais

em geral sobre tais iméveis;

(ii) agdes ou cotas de sociedades cujo Unico propésito se enquadre entre as atividades
permitidas aos fundos de investimento imobiliarios e/ou em outros ativos financeiros, titulos

e valores mobilidrios que néo os Ativos Imobiligrios;

§1° Os bens imoéveis e direitos reais a serem incluidos na carteira do FUNDO, nos termos
deste Art, serdio objeto de prévia avaliagéio, nos termos do § 4° do Art. 45 da Instrugéio CVM
472. O laudo de avaliagéio dos iméveis deverd ser elaborado conforme o Anexo 12 da Instrugéo

CVM 472.

§2° Os bens e direitos mencionados no caput deste Art. poderéo estar gravados com 6nus

reais constituidos anteriormente ao seu ingresso no patriménio do FUNDO.

§3° A alteragéio da Politica de Investimento dependerd de alteragéio ao presente Regulamento
e de aprovagdo dos Cotistas detentores da maioria dos votos dos Cotistas presentes,
observados os quéruns previstos nos itens | e Il do §1° do Art. 20 da Instrugéio CVM 472.

Art. 6° As disponibilidades financeiras do FUNDO que, temporariamente, néo estejam aplicadas
em Ativos Imobilidrios, nos termos deste Regulamento, serdo aplicadas nos seguintes ativos (“Ativos
de Liquidez’ e, em conjunto com os Ativos Imobilidrios, “Ativos”):
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L cotas de fundos de investimento ou titulos de renda fixa, publicos ou privados, de

liquidez compativel com as necessidades do FUNDO;
1l titulos publicos federais e operagdes compromissadas com lastro em tais papéis;

.  certificados de depésito bancdrio emitidos por instituicéio financeira devidamente
autorizada pela regulamentagéo aplicavel; e

IV.  derivativos, exclusivamente para fins de prote¢éio patrimonial, cuja exposi¢éio seja
sempre, no mdximo, o valor do patriménio liquido.

Paragrafo Unico - Mediante prévia aprovacéio em Assembleia Geral, o FUNDO poderd
investir em Ativos de Liquidez de emissdo ou titularidade de pessoas ligadas ao
ADMINISTRADOR e/ou AMW nos termos do Art. 34 da Instrugéio CVM 472, incluindo cotas
de fundos de investimento em renda fixa administrados pelo ADMINISTRADOR e/ou geridos
pela AMW.

Art. 7° Os resgates de recursos da aplicagéio de Ativos de Liquidez sé serdo permitidos para os
eventos abaixo relacionados: (a) pagamento de Taxa de Administracéio e Taxa de Performance
(conforme abaixo definidos); (b) pagamento de custos administrativos, despesas ou encargos
devidos pelo FUNDO, inclusive revitalizagéio, administragéio e/ou avaliagéo de Ativos que
componham o patriménio do FUNDO; (c) investimentos em novos Ativos, incluindo Ativos de
Liquidez; (d) pagamento de distribuicéio de rendimentos aos Cotistas; (e) pagamento de despesas
relacionadas as atividades previstas nos incisos |, e IV do Art. 31 da Instrugéio CVM 472, encargos
previstos no capitulo IX da Instrugéio CYM 472, bem como as despesas mencionadas na politica de
investimento do FUNDO deste Regulamento; e (f) pagamento de despesas relacionadas a Oferta

de Distribuicio do FUNDO que (i) sejam canceladas e/ou revogadas; e (ii) Ofertas em curso.

Art. 8° A AMW poderd, sem prévia anuéncia dos Cotistas, praticar os seguintes atos, ou quaisquer
outros necessdrios & consecugdio dos objetivos do FUNDO, no que tange & administragéio da
carteira de valores mobiliarios nos limites estabelecidos pela Instrucéio CVYM 472, desde que em
observéncia a este Regulamento, o Contrato de Gestdo, o Contrato de Consultoria e outra eventual

regulamentagéo aplicavel:

L vender, permutar ou de qualquer outra forma alienar, no todo ou em parte, os Ativos,

para quaisquer terceiros; e

1. adquirir ou subscrever, conforme o caso, Ativos, observada a Politica de Investimentos

do FUNDO.

Art. 9° O objeto e a politica de investimento do FUNDO somente poderdo ser alterados por
deliberagéo da Assembleia Geral, observadas as regras estabelecidas no presente Regulamento.

81° As aplicagdes realizadas no FUNDO néo contam com garantia do ADMINISTRADOR,
da AMW, ou qualquer instituigdo pertencente ao mesmo conglomerado do
ADMINISTRADOR e/ou da AMW, de qualquer mecanismo de seguros ou, ainda, do Fundo
Garantidor de Créditos - FGC.
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§2° Os Ativos serdo precificados de acordo com procedimentos para registro e avaliagéo de
titulos e valores mobiliarios, conforme estabelecido na regulamentagéio em vigor (tais como
o critério de marcagdo a mercado) e de acordo com o manual de precificagéio adotado pelo
ADMINISTRADOR, disponivel para consulta na pdagina www.warren.com.br, ou pela
instituicio que venha a substituir o ADMINISTRADOR na prestacéio dos servicos de
controladoria para o FUNDO.

§3° A precificagéio dos Ativos serd feita pelo valor de mercado com base no manual de
precificacio do ADMINISTRADOR. No entanto, caso a AMW nédo concorde com a
precificagéio baseada no manual de precificagio do ADMINISTRADOR, a AMW, em conjunto
com o ADMINISTRADOR, deverédo decidir de comum acordo o critério a ser seguido.

DAS COTAS

Caracteristicas, Negociagéo e Transferéncia das Costas

Art. 10 O patriménio do FUNDO ¢ representado por uma classe tnica de cotas, cuja propriedade
presume-se pelo registro do nome do Cotista no livro de registro de Cotistas ou na conta de depésito
das Cotas (“Cotas’), e adicionalmente, com relago as cotas que estiverem custodiadas
eletronicamente no Balcdo B3 serd expedido extrato em nome do cotista, que servird como
comprovante de titularidade das Cotas.

81° As Cotas sdo escriturais, nominativas e correspondem a fragdes ideais do patriménio do

Fundo.

§2° As Cotas poderdo ser depositadas (i) para distribui¢io no mercado primdrio, por meio
do MDA - Médulo de Distribuicéio de Ativos ("MDA”"), administrado e operacionalizado pelo
Balcéo B3, podendo ser a distribuigéio liquidada financeiramente por meio do Balcéo B3; e
(ii) para negociagéio no mercado secunddrio por meio do FUNDOS?21 - Modulo de Fundos
("FUNDOS21"), administrado e operacionalizado pelo Balcéio B3, sendo as negociagdes e os
eventos de pagamento liquidados financeiramente e as cotas custodiadas eletronicamente
por meio do Balcéo B3.

§3° O FUNDO manterd contrato com instituicéio depositdria devidamente credenciada pela
CVM para a prestagéio de servicos de escrituragéio de cotas, que emitird extratos de contas

de depésito, a fim de comprovar a propriedade das Cotas e a qualidade de condémino do

FUNDO.
§4° A cada Cota corresponderd um voto nas Assembleias Gerais do FUNDO.

§5° Todas as cotas garantem aos seus titulares direitos patrimoniais, politicos e econédmicos
idénticos, inclusive no que se refere aos pagamentos de rendimentos e amortizagdes, caso
aplicavel, observado que, de acordo com o disposto no Art. 2° da Lei n° 8.668/93 o Cotista
ndo poderd requerer o resgate de suas Cotas, sendo que as Cotas subscritas e integralizadas
fardo jus aos rendimentos relativos ao exercicio social em que forem emitidas, calculados “pro

rata temporis”, a partir da data de sua integralizagéo.
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§6° A Primeira Emisséo de Cotas do Fundo serd realizada nos termos do Suplemento
constante no Anexo Il a este Regulamento, que discipling, inclusive, a forma de subscrigéo e
de integralizagéo das Cotas ("Primeira Emisséo”). Serd admitida a distribuigéio parcial de
Cotas da Primeira Emissdo, com o cancelamento das Cotas que néo forem colocadas, ao final
da distribuigéio, a qual deverd ser realizada no prazo de até 6 (seis) meses contados da data
de divulgagéio do Antncio de Inicio ou até a data de divulgagéo do Andncio de Encerramento
da Oferta para a CVM, por meio do Sistema de Envio de Documentos disponivel na pégina

da CVM, na rede mundial de computadores, o que vier primeiro ("Prazo de Colocagéo”).

§7° O FUNDO néo contard com limites de subscrigéo, por qualquer investidor, pessoa natural
ou juridica, brasileiro ou ndo residente, exceto pelos eventuais limites que venham a ser
estabelecidos no dmbito de cada Oferta, observado o disposto neste Regulamento.

Art. 11° Caso entenda pertinente para fins do cumprimento dos objetivos e da Politica de
Investimento do FUNDO, mediante prévia consulta a AMW, o ADMINISTRADOR poderd
deliberar por realizar novas emissdes das Cotas do FUNDO até o limite de R$1.000.000.000,00
(um bilhdo de reais), néo se considerando, para estes fins, as Cotas da primeira emisséio do FUNDO
("Capital Autorizado’), sem a necessidade de aprovagéo em Assembleia Geral de Cotistas.

§1° A Assembleia Geral de Cotistas ou o ADMINISTRADOR, conforme o caso, no ato em que
deliberar a emisséio de novas Cotas, definird os termos e condi¢des de tais emissdes, nos
termos do modelo de Suplemento constante do Anexo lll, incluindo, sem limitagéio, o preco, a
instituicéio distribuidora de Cotas, a modalidade e o regime da oferta publica de distribuicéio
de tais novas Cotas, bem como a data base que definird quais Cotistas do FUNDO terédo
direito ao exercicio do direito de preferéncia na subscrico das novas Cotas ou, ainda, a
dispensa do exercicio do direito de preferéncia para as Ofertas aprovadas em Assembleia
Geral de Cotistas;

§2° Da emissdo de novas cotas, fica estabelecido que o preco de subscricéio devera
preferencialmente ser fixado, observando-se: (i) o valor patrimonial das Cotas, representado
pelo quociente entre o valor do patriménio liquido contdébil atualizado do FUNDO e o niimero
de Cotas emitidas, apurado em data a ser fixada no respectivo documento que
instrumentaliza a aprovagéo de nova emisséo; (ii) as perspectivas de rentabilidade do
FUNDO,; (iii) o valor de mercado das Cotas ja emitidas; ou (iv) uma combinagéo dos critérios
indicados nos incisos anteriores, ndo cabendo aos Cotistas qualquer direito ou
questionamento em razéo do critério que venha a ser adotado;

§3° Ocorrendo a emissdo de novas Cotas realizado nos termos do Art. 11° acima, os Cotistas
terdio o direito de preferéncia na subscri¢éio de novas Cotas, na proporgéo de suas respectivas
participacdes, respeitando-se os prazos operacionais previstos pela B3 para o exercicio de tal
direito de preferéncia. Para fins do disposto neste item, a data corte para a apuragéo dos
Cotistas elegiveis ao direito de preferéncia serd definida pelo ADMINISTRADOR, no ato que
aprovar a respectiva nova emisséo de Cotas;

§4° Os Cotistas poderdio ceder seu direito de preferéncia entre os préprios Cotistas ou a
terceiros;
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§5° Salvo a disposicdio do Art. 11 acima, a Assembleia Geral poderd deliberar, mediante
reunido presencial ou consulta formal, sobre novas emissées das Cotas na ocorréncia de
montante superior ao Capital Autorizado, incluindo, sem limitagéio, a possibilidade de
distribuigdio parcial e o cancelamento de saldo néo colocado findo o prazo de distribuigéio,

observadas as disposi¢des da legislagéio aplicavel;

§6° O volume das Cotas emitidas a cada emissédo serd determinado com base em sugestdo
apresentada pela AMW, sendo admitido o aumento do volume total inicial da emissdo,

observando-se, para tanto, os termos e condi¢des estabelecidos na regulamentagéo em vigor;

§7° As Cotas objeto da nova emissdo assegurardo a seus titulares direitos iguais aos
conferidos as Cotas j& existentes, observado que, conforme orientagéio e recomendagéio da
AMW, apés verificada pelo ADMINISTRADOR a viabilidade operacional do procedimento,
a Assembleia Geral que aprovar a nova emisséo de Cotas ou o ADMINISTRADOR, no caso
de emissdo de Cotas no dmbito do Capital Autorizado, poderd estabelecer periodo, néo
superior ao prazo de distribuicdio das Cotas objeto da nova emisséo, durante o qual as
referidas Cotas ndo dardo direito & distribuicéio de rendimentos e/ou & amortizagéio de

principal.

Art. 12° As Cotas de cada emisséo serdo objeto de Ofertas Publicas, observado que no dmbito da
respectiva Oferta, o ADMINISTRADOR e a AMW em conjunto com as respectivas instituicdes
contratadas para a realizagéo da distribuicéio das Cotas de emisséo do Fundo, poderédo estabelecer

o publico-alvo para a respectiva emisséo, bem como a Oferta.

81° N&o poderd ser iniciada uma nova Oferta antes de totalmente subscritas ou canceladas

as Cotas remanescentes da Oferta anterior.

§2° Quando exigido pela legislagéo e regulamentagéo aplicaveis, a distribuicéio das Cotas

deverd ser precedida do registro na CVM da correspondente oferta publica.

§3° Ao subscrever Cotas do FUNDO, o subscritor deverd assinar, por meio da instituigéo
intermedidria contratada para realizar a distribuicéio das Cotas, o respectivo Boletim de
Subscricéio ou documento de aceitagéio da oferta pelo investidor em conformidade com o art.
2° da Resolugdo n°® 27 de 08 de abril de 2021 (‘Resolugdo CYM 27°), que serd autenticado
pelo ADMINISTRADOR, do qual constaréio, entre outras informagses:

l. nome e qualificagdio do subscritor;
[l. namero de Cotas subscritas;

[I. preco de subscricéo e valor total a ser integralizado;

V. condicdes para integralizagéio de Cotas;

V. condi¢des aplicaveis caso a oferta conte com a possibilidade de distribuicéio parcial;
VI. identificagdéo da condigdo de investidor vinculado & oferta, quando for o caso;

VIlI. termo de ciéncia e obtencgéo de cépia do prospecto preliminar ou definitivo, conforme
o caso; e
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VIIIL. termo de ciéncia das disposi¢des contidas neste Regulamento, especialmente aqueles
referentes ao objeto e & politica de investimento do FUNDO, bem como dos riscos inerentes

ao investimento no FUNDO, conforme descritos em documento aplicavel.

§4° As Cotas subscritas e integralizadas faréo jus aos rendimentos relativos ao exercicio social
em que forem emitidas, calculados “pro rata temporis”, a partir da data de sua integralizagéio,
observado o quanto disposto no inciso IV do Art. 20 abaixo.

SUBSCRICAO E INTEGRALIZAGCAO DAS COTAS

Art. 13° As Cotas do FUNDO deverdo ser subscritas e integralizadas até a data de encerramento

da respectiva Oferta. As Cotas que néo forem subscritas serdio canceladas pelo Administrador.

8§1° As Cotas deverdo ser subscritas e integralizadas nos termos deste Regulamento, dos

Boletins de Subscricéio ou documento de aceitagéio da oferta em conformidade com o art. 2°

da Resolugéio CVM 27.

§2° Os pedidos de subscrigdéio poderdio ser apresentados as instituicdes integrantes do sistema
de distribuicéo participantes da oferta publica de Cotas do FUNDO.

Art. 14° A integralizagéo das cotas do FUNDO serd feita em moeda corrente nacional, & vista,
ressalvadas as hipéteses de emissdes de cotas do FUNDO em que for permitida a integralizagéo
em data posterior & subscrigéio, mediante chamada de capital, ou as emissdes deliberadas em

Assembleia Geral de Cotistas, que admitam a integralizagéio em bens e direitos.

81° A integralizagéio de cotas do FUNDO por meio de ativos se dard fora do ambiente da
B3.

§2° O ADMINISTRADOR divulgard comunicado ao mercado dando publicidade ao

procedimento da chamada de capital previsto no caput deste artigo, nos prazos estipulados
pela B3, informando:

l.a quantidade de cotas que deverédio ser integralizadas;
Il.o valor total que deverd ser integralizado; e

lll.a data prevista para liquidagéo da chamada de capital

Art. 15° Observado o disposto no Art. 25 abaixo, ndo ha limitagéo & subscrigdio ou aquisicéio de
cotas do FUNDO por qualquer pessoa fisica ou juridica, brasileira ou estrangeira, ficando desde
ja ressalvado que:

§1° Se o FUNDO aplicar recursos em empreendimento imobilidrio que tenha como
incorporador, construtor ou sécio, cotista que possua, isoladamente ou em conjunto com
pessoa a ele ligada, mais de 25% (vinte e cinco por cento) das cotas do FUNDO, o mesmo

passard a sujeitar-se & tributagéo aplicavel as pessoas juridicas;
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§2° A propriedade percentual igual ou superior a 10% (dez por cento) da totalidade das
cotas emitidas pelo FUNDO, ou a titularidade das cotas que garantam o direito ao
recebimento de rendimentos superior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos
auferidos pelo FUNDO, por determinado cotista, pessoa natural, resultard na perda, por
referido cotista, da isengéio no pagamento de imposto de renda sobre os rendimentos
recebidos em decorréncia da distribuicéio realizada pelo FUNDO, conforme disposto na

legislagéio tributdria em vigor; e

§3° - O ADMINISTRADOR néo serd responsdvel, assim como néo possui meios de evitar os
impactos mencionados no caput deste Art, e/ou decorrentes de alteragdo na legislagéo
tributdaria aplicavel ao FUNDO, a seus cotistas e/ou aos investimentos no FUNDO.

Art. 16° De acordo com o disposto no Art. 2° da Lei n® 8.668/93 e no Art. 9° da Instrugcéio CVM 472,
as Cotas do FUNDO néio sdio resgatdveis, salvo na hipétese de liquidagéio do FUNDO.

Art. 17° O titular de Cotas do FUNDO:

L ndo poderd exercer qualquer direito real sobre os ativos integrantes do patriménio do

FUNDO;

1. ndo responde pessoalmente por qualquer obrigagéo legal ou contratual, relativa aos
ativos integrantes do patriménio FUNDO ou do ADMINISTRADOR, salvo quanto a&

obrigagéio de pagamento das Cotas que subscrever; e
lll.  estd obrigado a exercer o seu direito de voto sempre no interesse do FUNDO.

Paragrafo Unico - Em caso de morte ou incapacidade do Cotista, o representante do espélio
ou do incapaz exercerd os direitos e cumprird todas as obrigagdes, perante o
ADMINISTRADOR, que caberiam ao de cujus ou ao incapaz até o momento da adjudicagéio
da partilha ou cesséio da incapacidade, observadas as prescri¢des legais.

EMISSAO DAS COTAS

Art. 18° Serdio emitidas e distribuidas, no @mbito da Primeira Emisséo, inicialmente, até 2.000.000
(dois milhges) de Cotas ("Montante Inicial da Oferta”), com valor unitario de R$100,00 (cem
reais) (‘Pregco de Emissé@o’) totalizando uma Primeira Emissdo de até R$200.000.000,00
(duzentos milhdes de reais), podendo ocorrer emissdes de novas Cotas, nos termos de cada
Suplemento, mediante deciséio de Assembleia Geral de Cotistas ou por meio de deliberagéo do
ADMINISTRADOR, como disposto no Art. 11° acima. As Cotas néo colocadas seréo canceladas,
observada, no dmbito da Primeira Emisséo, a colocagéio minima de 200.000 (duzentas mil) Cotas,
correspondente a R$ 20.000.000,00 (vinte milhdes de reais), na data da primeira integralizagéo
de Cotas do FUNDO (“Montante Minimo da Oferta’).
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8§1° Adicionalmente, a quantidade de Cotas inicialmente ofertada no d@mbito da Primeira
Emisséio de poderd ser acrescida de um lote adicional, a ser emitido na forma prevista no
artigo 14, parégrafo 2°, da Instrugio CVYM 400, de até 400.000 (quatrocentas mil) Cotas,
perfazendo o montante de até R$40.000.000,00 (quarenta milhdes de reais) na data da
primeira in’regrcﬂizcg&o, equivalentes em conjunto a até 20% (vinte por cento) das Cotas
inicialmente ofertadas.

§2° O FUNDO entrard em funcionamento apés a subscricéio das Cotas de sua Primeira
Emisséio correspondente ao Montante Minimo da Oferta e o cumprimento dos requisitos
previstos na regulamentagéio especifica.

§3° Os recursos recebidos pelo FUNDO decorrentes da integralizagéo das Cotas da Primeira
Emisséio poderédio ser aplicados, durante o prazo de colocagéio, da seguinte forma: (1) até a
captacdio do Montante Minimo da Oferta, o FUNDO poderd investir com os recursos
captados na oferta (i) nos Ativos de Liquidez e/ou (ii) em LCl e LIG, com liquidez compativel
com as necessidades do FUNDO; e (2) apés a captagéo do Montante Minimo da Oferta, o
FUNDO poderd adquirir quaisquer Ativos, de acordo com a politica de investimento prevista
neste Regulamento.

DA TRIBUTAGCAO

Art. 19° Com base na legislagéio em vigor no Brasil na data deste Regulamento, este item traz as
regras gerais de tributagdo aplicdveis aos Fundos de Investimento Imobiliario e aos titulares de
suas cotas e ndo tem o propédsito de ser uma andlise completa e exaustiva de todos os aspectos
tributdrios envolvidos nos investimentos em Cotas. Alguns titulares de Cotas podem estar sujeitos
a tributagdio especifica, dependendo de sua qualificagéio ou localizagéo. Os Cotistas néo devem
considerar unicamente as informagdes contidas neste Regulamento para fins de avaliar o
investimento no FUNDO, devendo consultar seus préprios assessores quanto & tributagéo
especifica que sofreréo enquanto Cotistas do FUNDO.

TRIBUTAGCAO NO NIiVEL DA CARTEIRA DO FUNDO

Art. 20° Como regra geral, as carteiras dos fundos de investimento néo estdo sujeitas & tributagéo
pelo Imposto de Renda (“IR") (Art. 28, §10, da Lei n° 9532, de 10 de dezembro de 1997 - “Lei
9.532/97"), ressalvado o disposto nos pardagrafos abaixo.

§1° Nos termos do Art. 16-A, §1°, da Lei n® 8.668, de 25 de junho de 1993 (Lei 8.668/93") incide
o Imposto de Renda Retido na Fonte ("IRRF"), observadas as mesmas normas aplicaveis as
pessoas juridicas, sobre os rendimentos e ganhos liquidos auferidos em aplicagées financeiras
de renda fixa e/ou varidvel, com excec¢dio as aplicagdes em outros fundos de investimento
imobilidrio, ou na remuneragéo produzida por letras hipotecarias, certificados de recebiveis
imobilidrios e letras de crédito imobiligrio.
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L Em linha com o Art. 18 da Lei 8.668/93 e com a manifestagéo da Receita Federal do
Brasil ("RFB”), emitida por meio da Solugéio de Consulta - Cosit n° 181, expedida pela
Coordenagéio Geral de Tributagéio em 25 de junho de 2014 e publicada em 4 de julho de 2014,
os ganhos de capital auferidos pelo FUNDO na alienagéo ou no resgate de cotas de outros
Flls, sujeitam-se & incidéncia do IR & aliquota de 20% (vinte por cento) de acordo com as
mesmas normas aplicaveis aos ganhos de capital ou ganhos liquidos auferidos em operagdes
de renda varidvel e, no caso do resgate, na fonte.

1. Conforme Art. 16-A da Lei 8.668/93, o IR pago no nivel da carteira do FUNDO,
conforme previsdo acima, poderd ser compensado com o retido na fonte pelo FUNDO, por
ocasido da distribuicdo de rendimentos e ganhos de capital, de modo proporcional &
participagéio do Cotista, pessoa juridica ou pessoa fisica tributados, exceto com relagéio aos
Cotistas isentos na forma do Art. 3° da Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004 (“Lei
11.033/04").

§2° Caso o FUNDO aplique recursos em empreendimentos imobiliarios que tenham como
incorporador, construtor ou sécio, cotista que detenha, isoladamente ou em conjunto com
pessoas a ele relacionadas, percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas do
FUNDO, sua carteira estard sujeita a tributagéo aplicavel as pessoas juridicas para fins de
incidéncia da tributagéio corporativa cabivel, nos termos do Art. 2° da Lei n® 9779, de 19 de
janeiro de 1999, o que inclui tributos como o Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica
("IRPJ"), a Contribuicéio Social Sobre o Lucro Liquido ("CSLL"), a Contribui¢éio ao Programa
de Integragéio Social (PIS’) e Contribuicdo ao Financiamento da Seguridade Social

("COFINS’) observado que:

L considera-se pessoa ligada & cotista pessoa fisica: (i) os seus parentes até o 2°
(segundo) grau; e (ii) a empresa sob seu controle ou de qualquer de seus parentes até o 2°
(segundo) grau. Considera-se pessoa ligada & cotista pessoa juridica a pessoa que seja sua
controladora, controlada ou coligada, conforme definido nos §§ 1° e 2° do Art. 243 da Lei n°
6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada ("Lei das Sociedades por A¢des”); e

1. o investidor pessoa fisica, ao subscrever ou adquirir cotas deste FUNDO no mercado,
deverd observar se as condi¢des previstas acima séo atendidas para fins de enquadramento
na situagédo tributdria de isengéio de imposto de renda retido na fonte e na declaragéo de
ajuste anual de pessoas fisicas.

Art. 21° As aplicagdes realizadas pelo FUNDO, em regra, estéo atualmente sujeitas & incidéncia

do Imposto sobre Operagdes com Titulos e Valores Mobiliarios ("IOF/Titulos”) & aliquota de 0%

(zero por cento), sendo possivel sua majoragéo a qualquer tempo, mediante ato do Poder Executivo,

até o percentual de 1,5% (um inteiro e cinquenta centésimo por cento) ao diq, relativamente a

transagdes ocorridas apés este eventual aumento (Art1°, § 2°, da Lei n® 8.894, de 21 de junho de
1994").

Paragrafo Unico - Néo serd aplicada a aliquota de 0% (zero por cento) quando o FUNDO
detiver operagdes com titulos e valores mobiliarios de renda fixa e de renda variavel
efetuadas com recursos provenientes de aplicagdes feitas por investidores estrangeiros em
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cotas do FUNDO, ocasido na qual serd aplicada a correspondente aliquota, conforme o caso,

nos termos da legislagcéo aplicavel.

TRIBUTAGAO DOS COTISTAS DO FUNDO RESIDENTES NO BRASIL

Art. 22° O FUNDO ¢ obrigado a distribuir aos Cotistas, no minimo, 95% (noventa e cinco por
cento) dos lucros apurados segundo o regime de caixa com base em balango ou balancete semestral
encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano (Art. 10 da Lei 8.668/93). A distribuicéio
destes lucros pelo FUNDO a qualquer beneficidrio, inclusive pessoa juridica isenta, sujeita-se &

incidéncia do IR, & aliquota de 20% (vinte por cento).

81° Por ser o FUNDO um condominio fechado, o Imposto de Renda incidird sobre o
rendimento auferido (i) na amortizagéo das cotas; (ii) na alienagéio de cotas; e (iii) no resgate
das cotas, em decorréncia do término do prazo de duragéo ou da liquidagéo antecipada do

FUNDO, observado que:

L na alienagéio de cotas por Cotista, pessoa fisica como o ganho de capital de acordo
com as regras aplicaveis aos ganhos de capital auferidos na alienagéo de bens e direitos de
qualquer natureza, quando a alienagéio for realizada fora da bolsa de valores, ou como ganho
liquido, de acordo com as regras aplicaveis as operagdes de renda varidvel, quando a
alienagéo ocorrer em bolsa; e

1. na alienagéio de cotas por Cotista, pessoa juridica como ganho liquido de acordo com
as regras aplicaveis as operagdes de renda varidvel quando a alienagéo for realizada dentro

ou fora da bolsa de valores.

§2° Em conformidade com o disposto no Art. 3 da Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004
("Lei 1.033/04"), alterada pela Lei n° 11196, de 21 de novembro de 2005 (“Lei 11.196/05°), o
Cotista, pessoa fisica ficard isento do IRRF sobre os rendimentos distribuidos na hipétese de
o FUNDO, cumulativamente:

l. possuir nimero igual ou superior a 50 (cinquenta) Cotistas;

1. o Cotista, pessoa fisica, individualmente, ndo possuir participagéio em Cotas do
FUNDO em percentual igual ou superior a 10% (dez por cento) da totalidade de Cotas

emitidas do FUNDO;

lll. o Cotista, pessoa fisica ndo seja detentor de Cotas que lhe outorguem o direito ao

recebimento de rendimento superior a 10% (dez por cento) do rendimento total auferido pelo

FUNDO no periodo, e, ainda;

IV.  cujas as Cotas serem admitidas & negociagéio exclusivamente em bolsas de valores ou
no mercado de balcdo organizado.

§3° Conforme previsdo do Art. 40, § 2°, da IN RFB n° 1.585/15, a verificagéio das condigdes
mencionadas no pardgrafo 2° acima serd realizada no ultimo dia de cada semestre ou na

data da declaragéio de distribuicéio dos rendimentos pelo FUNDO, o que ocorrer primeiro.

§4° Néo hd nenhuma garantia ou controle efetivo por parte do ADMINISTRADOR e da

AMW no sentido de que o FUNDO manterd as caracteristicas previstas nos incisos | a Ill do
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§2° supra, principalmente quanto ao fato de o FUNDO ter, no minimo, 50 (cinquenta)
Cotistas para fins da isencéio do Cotista, pessoa fisica, visto que as Cotas seréio negociadas
livremente no mercado secunddrio.

§5° O IR pago nos eventos de que trata o § 1° deste Art. serd considerado (i) definitivo no
caso de investidores pessoas fisicas e pessoas juridicas optantes pelo Simples Nacional ou
isentas; e (ii) antecipagéo do IR de Pessoa Juridica para Cotistas pessoas juridicas tributadas
com base no lucro real, presumido ou arbitrado.

§6° Hd a retengédio do IR a aliquota de 0,005% (cinco milésimos por cento) como antecipagéio,
sobre os ganhos decorrentes de negociagdes em ambiente de bolsa, mercado de balcdo
organizado ou mercado de balcdo néo organizado com intermediagéio (Art. 78 da Lei 8.981
c/c Art. 2°, “caput” e 81°, da Lei 11.033 e Art. 63, da Instrugéio Normativa n® 1585/2015).

Art. 23° O |OF/Titulos é cobrado a aliquota de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor do resgate,
liquidagéio ou repactuagéio das cotas do FUNDO, limitado a um percentual do rendimento da
operagdio, em fungéo do prazo, conforme a tabela regressiva anexa ao Decreto n°® 6.306, de 14 de
dezembro de 2007, conforme alterado, sendo este limite igual a 0% (zero por cento) do rendimento
para as operagdes com prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias. Em qualquer caso, a aliquota do
IOF/Titulos pode ser majorada a qualquer tempo, por ato do Poder Executivo, até o percentual de
1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia.

TRIBUTAGAO DOS COTISTAS DO FUNDO NAO-RESIDENTES NO BRASIL

Art. 24° Como regra geral, os Cotistas do FUNDO residentes e domiciliados no exterior estéo
sujeitos ao mesmo tratamento tributdrio aplicdvel aos Cotistas do FUNDO residentes no Brasil. Os
Cotistas do FUNDO residentes e domiciliados no exterior, que ingressarem recursos no Brasil por
intermédio dos mecanismos previstos na Resolugéio do Conselho Monetdrio Nacional n® 4.373, de
29 de setembro de 2014, conforme alterada, e que néo residam em pais ou jurisdigéio com tributagéio
favorecida nos termos do Art. 24 da Lei n°. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, conforme alterada
("Investidores 4373"), estarédio sujeitos a regime de tributagéo diferenciado. Como regra geral, os
ganhos de capital e rendimentos auferidos por tais Cotistas estarédo sujeitos & incidéncia do IRRF
a aliquota de 15% (quinze por cento), nos termos da IN RFB n° 1.585/15.

§1° No entanto, nos termos do Art. 85, § 4°, da IN RFB n° 1.585/15, estardo isentos do IR os
rendimentos distribuidos pelo FUNDO ao cotista pessoa fisica ndo residente no Brasil,
inclusive com domicilio em jurisdicdo com tributacdo favorecida, que se qualifique como
Investidor 4373, cujas cotas sejam negociadas exclusivamente em bolsa de valores ou no
mercado de balcdo organizado e desde que o Cotista seja titular de menos de 10% (dez por
cento) do montante total de Cotas do FUNDO ou cujas Cotas lhe atribuam direito ao
recebimento de rendimentos iguais ou inferiores a 10% (dez por cento) do total de
rendimentos auferidos pelo FUNDO e o FUNDO receba investimento de, no minimo, 50

(cinquenta) Cotistas, observado que:
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I considera-se “jurisdi¢éio com tributagéio favorecida”, para fins da legislagéo brasileira
aplicavel a investimentos estrangeiros nos mercados financeiro e de capitais brasileiros, os
paises e jurisdi¢des que ndo tributem a renda ou capital, ou que o fazem & aliquota méxima
inferior a 20% (vinte por cento), atualmente reduzido para 17% (dezessete por cento), no caso
das jurisdigdes que atendam aos padrdes internacionais de transparéncia previstos na IN da
RFB n° 1530, de 19 de dezembro de 2014 ("IN 1.530/14"), assim como o pais ou dependéncia
com tributagdo favorecida aquele cuja legislagdio ndo permita o acesso a informagdes
relativas & composicéio societdria de pessoas juridicas, & sua titularidade ou & identificagéo
do beneficidrio efetivo de rendimentos atribuidos a néo residentes;

1. a lista de paises e jurisdi¢des cuja tributagédo ¢ classificada como favorecida consta da
Instrugéio Normativa da RFB n° 1.037, de 04 de junho de 2010 ("IN 1.037/10%);

§2° Os ganhos de capital auferidos pelos Investidores 4373 ficam isentos do imposto de renda
sobre os ganhos de capital auferidos: (i) em operagdes realizadas em bolsas de valores, de
mercadorias, de futuros e assemelhadas, com excegéio dos resultados positivos auferidos nas
operagdes conjugadas que permitam a obtengéo de rendimentos predeterminados, e (ii) nas
operagdes com ouro, ativo financeiro, fora de bolsa (Art. 81, §§1° e 2°, “b", da Lei 8.981). Sendo
assim, os ganhos auferidos pelos Investidores 4373 na alienagéo de Cotas do FUNDO
realizadas em bolsa de valores, estdo isentos do IRRF.

Art. 25° A liquidagéio das operagdes de cédmbio contratadas por investidor estrangeiro para
ingresso de recursos no pais para aplicagéio no mercado financeiro e de capitais estéo sujeitas &
aliquota 0% (zero por cento) do Imposto sobre Operagdes de Cambio ("IOF/Cémbio”). A mesma
aliquota aplica-se as remessas efetuadas para retorno dos recursos ao exterior. Em qualquer caso,
a aliquota do IOF/Cémbio pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo, até
o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), relativamente a fransagdes ocorridas apés este
eventual aumento.

Art. 26° O ADMINISTRADOR e a AMW néo dispdem de mecanismos para evitar alteragdes no
tratamento tributdrio conferido ao FUNDO ou aos seus Cotistas ou para garantir o tratamento
tributdrio mais benéfico a estes.

DA POLITICA DE DISTRIBUICAO DE RESULTADOS

Art. 27° O FUNDO deverd, nos termos da legislagéio aplicavel, distribuir a seus Cotistas, no minimo,
95% (noventa e cinco por cento) dos resultados auferidos, apurados segundo o regime de caixq,
com base em balango semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano. O
resultado auferido em cada uma das janelas semestrais dos referidos periodos poderd ser
distribuido aos Cotistas, mensalmente, no 12° (décimo segundo) Dia Util de cada més, subsequente
ao recebimento dos recursos pelo FUNDO, a titulo de antecipagéio dos rendimentos do semestre a
serem distribuidos. O eventual saldo de resultado, néo distribuido a titulo de antecipagéio, serd
pago no prazo méximo de 10 (dez) Dias Uteis nos meses de fevereiro e agosto.
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@) O saldo remanescente, néo distribuido a titulo de antecipagéio, poderd mediante
aprovagéio por Assembleia Geral de Cotistas com proposta e justificativa apresentada pela
AMW para este fim, ter destinagédo diversa;

(b) O saldo de caixa existente no FUNDO que néo for reinvestido em Ativos ou distribuido
aos Cotistas serd aplicado em qualquer um dos Ativos de Liquidez, a critério da AMW, até
que este encontre Ativos que atendam & Politica de Investimento estabelecida neste
Regulamento; e

(© Os pagamentos derivados dos eventos de rendimentos e amortizagdes realizados
através do ambiente da B3, seguirGo os prazos e procedimentos operacionais da B3,
abrangendo todas as cotas custodiadas eletronicamente no referido ambiente da B3 de forma
igualitaria, sem distingéio entre os cotistas.

§1° O percentual minimo a que se refere o Art. 27° acima, serd observado apenas para o
montante semestral, sendo que a eventual distribuicdo dos resultados, a titulo de

adiantamento com periodicidade mensal, poderd néo atingir o referido minimo;

§2° Fardo jus aos rendimentos de que trata o Art. 27° acima os titulares de cotas do FUNDO
no fechamento do 5° (quinto) Dia Util anterior & data de distribuicéio de rendimento de cada

més, de acordo com as contas de depésito mantidas pela instituigéio escrituradora das cotas.

§3°Entende-se por resultado do FUNDO, o produto decorrente do recebimento: (i) de
rendimentos dos Ativos, (ii) de eventuais rendimentos oriundos de aplicagdes financeiras em
ativos de renda fixa, deduzida a Reserva de Contingéncia a seguir definida, e as demais
despesas previstas neste Regulamento para a manutengéio do FUNDO, néo cobertas pelos
recursos arrecadados por ocasido da emissdio das cotas, tudo em conformidade com o
disposto na regulamentagéo aplicavel vigente.

§4° O FUNDO manterd sistema de registro contdbil, permanentemente atualizado, de forma
a demonstrar aos Cotistas as parcelas distribuidas a titulo de pagamento de rendimento.

§5° Reserva de Contingéncia: Entende-se por despesas extraordindrias aquelas que néo se
refiram aos gastos rotineiros relacionados aos Ativos do FUNDO. Os recursos da Reserva de
Contingéncia serdo destinados para aplicages financeiras, de modo que o rendimento
auferido decorrente desta aplicagéio ird compor a capitalizagéio do valor da Reserva de
Contingéncia ("Reserva de Contingéncia”).

§6° O valor da Reserva de Contingéncia poderd ser correspondente & até 5% (cinco por
cento) do valor de mercado total dos Ativos do FUNDO. Caso sejam utilizados os recursos
existentes na mencionada reserva, poderd ser procedida a retengéio de até 5% (cinco por
cento) do rendimento mensal apurado pelo regime de caixa para a composi¢éo ou
recomposi¢do da Reserva de Contingéncia mencionada neste Regulamento, até que se atinja
o limite acima previsto, ndo obstante da observagéo dos limites, bem como requisitos legais
e regulamentares aplicaveis.

§7° Dia Util: Entende-se por Dia Util qualquer dia, exceto (i) sébados, domingos ou feriados

nacionais, no Estado ou na Cidade de Sé&o Paulo; e (ii) aqueles sem expediente na B3 (“Dia

Util").
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Art. 28° Se a data de cumprimento de qualquer obrigagéo prevista neste Regulamento ou
decorrente de deliberagéio em Assembleia Geral coincidir com um dia que néo seja Dia Util, a data
para o cumprimento efetivo da obrigacéo serd prorrogada para o préximo Dia Util, sem qualquer
correcdio ou encargo. Para fins do presente Regulamento, considera-se ("Dia(s) Util(eis)’) qualquer
dia exceto: (i) sdbados, domingos ou feriados nacionais, no Estado ou na Cidade de S&o Paulo; e

(ii) aqueles sem expediente na B3.
DA TAXA DE INGRESSO E DE SAIDA

Art. 29° Néo serd cobrada taxa de ingresso ou saida dos subscritores das cotas da Primeira
Emisséo, observado que a Assembleia Geral de Cotistas que aprovar novas emissdes de cotas do
FUNDO poderd deliberar pela cobranca de taxa de ingresso nas novas emissdes. Néo obstante, a
cada nova emisséo de cotas, o ato que aprovar a referida emisséo poderd estabelecer a cobranga
de taxa de distribuigéio no mercado primdrio para arcar com as despesas e custos da oferta publica
da nova emissdo de cotas, a ser paga pelos subscritores das novas cotas no ato de sua respectiva
subscricdo.

DA ADMINISTRACAO

Art. 30° O ADMINISTRADOR tem amplos poderes para gerir o patriménio do FUNDO, inclusive
representar o FUNDO em juizo e fora dele, abrir e movimentar contas bancdrias e outorgar
mandatos, para praticar todos os atos necessdrios & administracio do FUNDO em observéncia
estrita as limitagdes impostas por este Regulamento e pela legislagéio em vigor e demais disposi¢des
aplicaveis, ressalvados os poderes atribuidos & AMW conforme o caso, dentro de suas respectivas
atribuicdes aplicaveis, ou conforme permitido em deliberacéio em Assembleia Geral, conforme o

caso.

§1° O ADMINISTRADOR ¢ responsdvel pela contratagéio, em nome do FUNDO, de seus
prestadores de servicos, especialmente a AMW, e redlizard a andlise prévia quanto ao
atendimento de requisitos objetivos que indiquem a capacidade do prestador de servigos
para prestar os servicos necessdrios ao FUNDO, bem como o cumprimento de requisitos

regulatérios aplicaveis, observado que tal andlise prévia néo se constitui recomendagéo ou

indicagéio dos prestadores de servicos do FUNDO por parte do ADMINISTRADOR.

§2° O ADMINISTRADOR serd, nos termos e condigdes previstas na Lei n° 8.668/93, o
proprietdrio fiducidrio dos bens e direitos adquiridos pelo FUNDO, administrando e dispondo
destes na forma e para os fins estabelecidos na legislagéo aplicavel ou neste Regulamento.

Art. 31° Para o exercicio de suas atribui¢cdes, o ADMINISTRADOR poderd contratar, as expensas
do FUNDO, os seguintes servicos facultativos:
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I distribuicéio de cotas;

1. consultoria especializada que objetive dar suporte e subsidiar o ADMINISTRADOR e
a AMW em suas atividades de andlise, selecéio e avaliacéio dos Ativos integrantes ou que
possam vir a integrar a carteira do FUNDO, bem como dos empreendimentos imobiliarios

que, eventualmente, sirvam de lastro aos Ativos do FUNDO;

lll.  empresa especializada para monitorar e acompanhar os Ativos Imobiliarios e os
projetos relacionados aos Ativos Imobilidrios que integrem ou que venham a integrar direta
ou indiretamente a carteira do FUNDO: e

IV.  formador de mercado para as Cotas do FUNDO.

81° Os servicos a que se referem os incisos |, Il e lll deste Art, caput, podem ser prestados
pelo proprio ADMINISTRADOR, pela AMW ou por terceiros, desde que, em qualquer dos

casos, devidamente habilitados.

§2° E vedado ao ADMINISTRADOR e & AMW o exercicio da funcéio de formador de mercado
para as Cotas do FUNDO.

§3° A contratagdio de partes relacionadas ao ADMINISTRADOR e & AMW para o exercicio
da fungéo de formador de mercado deve ser submetida & aprovagéio prévia da Assembleia
Geral, nos termos do Art. 34 da Instrugéio CVM 472.

Art. 32° O ADMINISTRADOR deverd prover o FUNDO com os seguintes servigos, seja prestando-

os diretamente, hipétese em que deve estar habilitado para tanto, ou indiretamente:

I manutencéo de departamento técnico habilitado a prestar servicos de andlise e
acompanhamento dos Ativos Imobilidrios e de projetos imobilidrios relacionados aos Ativos

Imobilidarios;
1. atividades de tesouraria, de controle e processamento dos titulos e valores mobilidrios;

1. escrituragdo de Cotas;

Iv. custoédia de ativos financeiros;
V. auditoria independente; e
VI.  gestdo dos valores mobilidrios integrantes da carteira do fundo.

8§1° As despesas com a contratagéio de terceiros para os servicos mencionados nos incisos 1V
e V deste Art, caput serdio considerados despesas do FUNDO. Os custos com a contratagéo
de terceiros para os servicos mencionados nos incisos |, I1, Il e VI do caput devem ser arcados

pelo ADMINISTRADOR.

§2° Independentemente de realizagéio de Assembleia Geral, o ADMINISTRADOR, em nome
do FUNDO e por recomendagéio da AMW, poderd, preservado o interesse dos Cotistas,

contratar, destituir e substituir os demais prestadores de servicos do FUNDO.
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DAS OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES DO ADMINISTRADOR

Art. 33° Sem prejuizo de outras previstas neste Regulamento e na regulamentagdo aplicavel,

constituem obrigagdes e responsabilidades do ADMINISTRADOR:

I realizar a alienagéio ou a aquisicio dos Ativos, de acordo com a politica de
investimento prevista neste Regulamento e considerando a orientagio da AMW, sem

necessidade de aprovacéio em Assembleia Geral, salvo nas hipéteses de conflito de interesses;

1l providenciar a averbagéo, junto aos Cartérios de Registro de Iméveis competentes, das
restricdes dispostas no Art. 7° da Lei n°® 8.668/93, fazendo constar nas matriculas dos bens
iméveis eventualmente integrantes do patriménio do FUNDO que tais Ativos Imobiliarios: (a)
ndo integram o ativo do ADMINISTRADOR; (b) né&o respondem direta ou indiretamente por
qualquer obrigagéo do ADMINISTRADOR; (c) néo compdem a lista de bens e direitos do
ADMINISTRADOR, para efeito de liquidagéo judicial ou extrajudicial; (d) ndo podem ser
dados em garantia de débito de operagéio do ADMINISTRADOR; (e) néo sdo passiveis de
execucdio por quaisquer credores do ADMINISTRADOR, por mais privilegiados que possam

ser; e (f) ndo podem ser objeto de constituicéio de quaisquer énus reais;

118 manter, as suas expensas, atualizados e em perfeita ordem: (a) os registros dos
Cotistas e de transferéncia de Cotas; (b) os livros de atas e de presenca das Assembleias
Gerais; (c) a documentagéo relativa aos Ativos Imobiliarios e as operagdes do FUNDO; (d)
os registros contdbeis referentes as operagdes e ao patriménio do FUNDO; e (e) o arquivo
dos relatérios do auditor independente, dos representantes de Cotistas e dos profissionais ou

empresas contratadas e que, eventualmente, venham a ser contratadas, nos termos dos
Artigos 29 e 31 da Instrugéio CVM 472,

IV.  receber rendimentos ou quaisquer valores devidos ao FUNDO;

V. custear as despesas de propaganda do FUNDO, exceto pelas despesas de
propaganda em periodo de distribuicéio de Cotas que podem ser arcadas pelo FUNDO;

VI.  manter custodiados, em instituicdio prestadora de servicos de custédia devidamente
autorizada pela CVM, os titulos adquiridos com recursos do FUNDO;

VIl.  no caso de ser informado sobre a instauragéo de procedimento administrativo pela
CVM, manter a documentagéio referida no inciso Ill até o término do procedimento;

VIIl. dar cumprimento aos deveres de informagéio previstos no Capitulo VIl da Instrugéo
CVM 472 e neste Regulamento;

IX.  manter atualizada junto & CVM a lista de prestadores de servigos contratados pelo
FUNDO;
X. observar as disposicdes constantes neste Regulamento e nos prospectos do FUNDO,

quando aplicavel, bem como as deliberagses da Assembleia Geral;

XI. deliberar, considerando a orientagéio da AMW sobre a emisséo de novas Cotas dentro
do Capital Autorizado, observados os limites e condi¢des estabelecidos neste Regulamento;
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XIl.  controlar e supervisionar as atividades inerentes & gestdo dos Ativos do FUNDO
fiscalizando os servicos prestados por terceiros e o andamento dos empreendimentos

imobilidrios sob sua responsabilidade; e

XIll.  os contratos de custédia devem conter clausula que: a) estipule que somente as ordens
emitidas pelo ADMINISTRADOR, pela AMW ou por seus representantes legais ou
mandatdrios, devidamente autorizados, podem ser acatadas pela instituigéio custodiante; b)
vede ao custodiante a execugdio de ordens que néo estejam diretamente vinculadas as
operagdes do FUNDO; e c) estipule com clareza o prego dos servicos (‘Contrato de
Custédia”).

Art. 34° O ADMINISTRADOR deve exercer suas atividades com boa fé, transparéncia, diligéncia

e lealdade em relagéio ao fundo e aos cotistas.

8§1° Séio exemplos de violagéio do dever de lealdade do administrador, as seguintes hipéteses:
(a) usar, em beneficio préprio ou de outrem, com ou sem prejuizo para o FUNDO, as
oportunidades de negécio do FUNDO; (b) omitir-se no exercicio ou protegéio de direitos do
FUNDO ou, visando & obtengéo de vantagens, para si ou para outrem, deixou de aproveitar
oportunidades de negécio de interesse do FUNDO; (c) adquirir em seu préprio nome bem ou
direito que sabe necessdrio ao FUNDO, ou que este tencione adquirir; e (d) tratar de forma
ndo equitativa os cotistas do FUNDO, a néo ser quando os direitos atribuidos a diferentes

classes de cotas justificassem tratamento desigual.

§2° O ADMINISTRADOR deve transferir ao FUNDO qualquer beneficio ou vantagem que

possam alcancar em decorréncia de sua condigéo.

DAS VEDACOES DO ADMINISTRADOR

Art. 35° - E vedado ao ADMINISTRADOR, no exercicio de suas atividades como gestor do

patriménio do FUNDO e utilizando os recursos ou ativos do mesmo:
. receber depésito em sua conta corrente;

1. conceder empréstimos, adiantar rendas futuras a Cotistas ou abrir crédito sob

qualquer modalidade;
1. contrair ou efetuar empréstimo;

IV.  prestar fianga, aval, bem como aceitar ou coobrigar-se sob qualquer forma nas

operagdes praticadas pelo FUNDO;
V. aplicar, no exterior, os recursos captados no pais;
VI.  aplicar recursos na aquisicéio de Cotas do préprio FUNDO;

VII.  vender & prestagéo Cotas do FUNDO, admitida a diviséo da emisséio em séries e

integralizacéio via chamada de capital;
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VIIl. prometer rendimentos predeterminados aos Cotistas;
IX.  ressalvada a hipétese de aprovagéio em Assembleia Geral, nos termos do Art. 34 da

Instrugéio CVM 472, realizar operagdes do FUNDO quando caracterizada situagéio de conflito
de interesses entre o FUNDO e o ADMINISTRADOR ou AMW entre o FUNDO e os Cotistas
que detenham, no minimo, 10% (dez por cento) do patriménio do FUNDO nos termos do §
3° do Art. 35 da Instrugéio CVM 472, entre o FUNDO e o representante de Cotistas ou entre
o FUNDO e o empreendedor, excetuadas as situagdes de conflito de interesse que sejam
aprovadas por meio da Assembleia Geral de Cotistas;

X. constituir dnus reais sobre os Ativos integrantes do patriménio do FUNDO, observada
a possibilidade de aquisicéio de Ativos sobre os quais tenham sido constituidos &nus reais
anteriormente ao seu ingresso no patriménio do FUNDO, conforme disposto no §2° do Art.
5° deste Regulamento;

Xl.  redlizar operagdes com ativos financeiros ou modalidades operacionais néo previstas
na Instrugdo CVM 472;

XIl.  redlizar operagdes com agdes e outros valores mobilidgrios fora de mercados
organizados autorizados pela CVM, ressalvadas as hipéteses de distribuicdes publicas, de
exercicio de direito de preferéncia e de conversdo de debéntures em agdes, de exercicio de
bénus de subscricdo e nos casos em que a CVM tenha concedido prévia e expressa
autorizagdo;

Xl  realizar operagdes com derivativos, exceto quando tais operagdes forem realizadas
exclusivamente para fins de protecéio patrimonial e desde que a exposicéo seja sempre, no
maximo, o valor do patriménio liquido do FUNDO; e

XIV. praticar qualquer ato de liberalidade.

Paragrafo Unico - O FUNDO poderd emprestar seus titulos e valores mobiligrios, desde que
tais operagdes de empréstimo sejam cursadas exclusivamente através de servico autorizado
pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM ou usé-los para prestar garantias de operagdes
préprias.

DA REMUNERAGAO DO ADMINISTRADOR

Art. 36° Pela administragéio do FUNDO, nela compreendida as atividades do ADMINISTRADOR,
da AMW, e do ESCRITURADOR, o FUNDO pagard uma taxa de administragéo (“Taxa de

Administragéo’) composta pelos valores abaixo a partir do més subsequente & data de

funcionamento do Fundo:

(i) 0,15% (quinze centésimos por cento) ao ano, incidente sobre a Base de Célculo da Taxa
de Administragéio, conforme abaixo definido, referente & remuneragéio devida ao
Administrador, observado o valor minimo equivalente a R$10.000,00 (dez mil reais) por
més, atualizado anualmente segundo a variac&o do IPCA (indice Nacional de Precos ao
Consumidor Amplo), apurado e divulgado pelo IBGE;
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(ii) 0,85% (oitenta e quatro centésimos por cento) ao ano, incidente sobre a Base de Célculo
da Taxa de Administragéio, conforme abaixo definido, referente & remuneragéo devida &

AMVW (‘Taxa de Gestdo”);

(iii) R$ 1,15 (um real e quinze centavos) por Cotista, com valor minimo de R$ 3.000,00 (trés
mil reais), a ser corrigido anualmente pelo IGP-M (indice Geral de Precos - Mercado),
referente & remuneracéo devida ao Escriturador (“Taxa de Escrituragéo”).

§1° Para fins do disposto no caput do Art. 36 acima, serd considerada Base de Calculo da
Taxa de Administragéio: (i) o valor contdbil do patriménio liquido do FUNDO; ou (ii) o valor
de mercado das cotas do FUNDO, calculadas com base na média didria da cotagéio de
fechamento das cotas de emisséo do FUNDO no més anterior ao do pagamento da
remuneragéio, caso as cotas do FUNDO tenham integrado ou passado a integrar, no periodo,
indices de mercado, cuja metodologia preveja critérios de inclusdo que considerem a liquidez
das cotas e critérios de ponderagéio que considerem o volume financeiro das cotas emitidas
pelo FUNDO, como por exemplo, o IFIX.

§2° A Taxa de Administracéio serd calculada, apropriada e paga em Dias Uteis, mediante a
divisdo da taxa anual por 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

§3° A Taxa de Administracéio serd provisionada diariamente e paga mensalmente, por

periodo vencido, até o 5° (quinto) Dia Util do més subsequente ao dos servicos prestados.

§4° O ADMINISTRADOR poderd estabelecer que parcelas da Taxa de Administragéo, sejam
pagas diretamente pelo FUNDO aos prestadores de servicos contratados, desde que o
somatério dessas parcelas néo exceda o montante da Taxa de Administragéio.

§5° O FUNDO serd isento da parcela correspondente & Taxa de Gestdo até a data de
01/02/2023, data a partir da qual ela voltard a ser provisionada.

Art. 37° Adicionalmente as parcelas da Taxa de Administragéio que lhes cabem, a AMW faréo jus

a uma taxa de performance ("Taxa de Performance”), que serd provisionada diariamente, a qual

serd apurada ao final de cada semestre de forma pro rata temporis, e serd paga pelo FUNDO &

AMVW, observados os termos e condigdes previstos no Contrato de Gestdo e no Contrato de

Consultoria, até o 5° (quinto) Dia Util do més subsequente ao encerramento do semestre, ou seja,

nos meses de janeiro e julho, ou, ainda, por ocasidio da liquidagéio do FUNDO. A Taxa de

Performance serd correspondente a 20% (vinte por cento) do que exceder ao Benchmark, nos

termos da férmula abaixo:

TPs = [PLCs - PLBs] x 20%
Onde:
TPs = Taxa de Performance, apurada de forma pro rata temporis;

s = semestre de apuragdo;
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PLCs = valor total da Primeira Emisséo de Cotas do FUNDO efetivamente subscrito e
integralizado pelos Cotistas acrescido dos (i) rendimentos (de competéncia do semestre em
questdo) efetivamente distribuidos ao longo do semestre para o qual o cdlculo estiver sendo
realizado (“Semestre de Apuragéo”), os quais devem ser corrigidos pelo Benchmark aplicavel,
de forma pro rata temporis entre as respectivas datas efetivas das distribui¢des e o ultimo
Dia Util do ultimo més do Semestre de Apuracéo; e (ii) dos rendimentos efetivamente
provisionados e que estejam pendentes de distribuicéo referentes ao Semestre de Apuragéio;

e

PLBs = valor total da primeira emissdo de Cotas do FUNDO efetivamente subscrito e
integralizado pelos Cotistas, corrigido pro rata temporis pelo Benchmark desde o altimo Dia
Util do altimo més do Semestre de Apuracéio imediatamente anterior ao Semestre de
Apuracéio em questdo até o dltimo Dia Util do ultimo més do Semestre de Apuracéo em

questdo, calculado de acordo com a expresséo abaixo:

PLBs = PLBs-1 x (1 + Benchmark)
Onde:

PLBs-1= valor total da integralizacéo das cotas do Fundo referente & Primeira Emisséo;

Benchmark = 110% (cento e dez por cento) da Taxa DI, conforme apurado de forma pro rata

temporis para o Semestre de Apuragéo; sendo:

Taxa DI = a variagéio acumulada, no Semestre de Apuragéio, da taxa média didria de juros
dos DI - Depésitos Interfinanceiros de um dia, over extra grupo, expressas na forma
percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculada e divulgada
diariamente pela B3, no informativo didrio disponivel em sua pdgina na internet
(http://www.b3.com.br).

81° O Benchmark néo representa qualquer promessa, garantia ou indicagéo de rentabilidade,

tampouco qualquer mitigante de riscos para os Cotistas.

§2° Caso ocorra nova emissdo de cotas, o PLCs, PLBs e PLBs-1 deverédo ser ajustados para

refletir os efeitos dos novos valores que vierem a ser integralizados.

§3° Sem prejuizo do exposto acima, o pagamento da Taxa de Performance referente a um

determinado semestre em questdo somente serd devido se:

(i) o PLCs apurado em um periodo de 12 meses findo no altimo Dia Util do altimo
més do Semestre de Apuragéo em questdo superar o PLBs apurado em um periodo
de 12 meses findo no altimo Dia Util do altimo més do mesmo Semestre de Apuracéo

em questdo; e

(ii) o pagamento da Taxa de Performance referente a determinado Semestre de

Apuragéo nédo resulte em violagéo do item (i) acima.
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§4° Ndo serd aplicavel para efeitos de apuragéio e pagamento da primeira Taxa de
Performance a disposicéio prevista no § 3° acima.

§5° A Taxa de Performance nunca poderd ser um valor negativo.
ENCARGOS DO FUNDO

Art. 38° Além da Taxa de Administragéio e da Taxa de Performance, constituem encargos do Fundo

as seguintes despesas:

L taxas, impostos ou contribui¢des federais, estaduais e municipais ou autdrquicas que

recaiam ou venham a recair sobre os bens, direitos e obrigagdes do FUNDO;

1l gastos com correspondéncia, impresséo, expedicéio e publicagéio de relatérios e outros
expedientes de interesse do FUNDO e dos Cotistas, inclusive comunicagdes aos Cotistas

previstas neste Regulamento ou na Instrugdio CVM 472;

lll.  gastos da distribuicdo primdria das Cotas, bem como com seu registro para

negociagdo em mercado organizado de valores mobiligrios;
IV.  honordrios e despesas do Auditor Independente;

V. comissdes e emolumentos, pagos sobre as operagdes do FUNDO, incluindo despesas
relativas & compra, venda, locagéio ou arrendamento dos iméveis que componham o

patriménio do Fundo;

VL. honordrios advocaticios, custas e despesas correlatas incorridas na defesa dos
interesses do FUNDO, em juizo ou fora dele, inclusive o valor de eventual condenagéo que

seja eventualmente imposta ao FUNDO;

VIl.  honordrios e despesas relacionadas as atividades previstas nos incisos II, Ill e IV do

Art. 31 da Instrugéio CVM 472;

VIIl. gastos derivados da celebragéio de contratos de seguro sobre os ativos do Fundo, bem

como a parcela de prejuizos ndo cobertos por apélices de seguro, desde que néo decorrentes
diretamente de culpa ou dolo do ADMINISTRADOR e/ou da AMW no exercicio de suas

respectivas Fungées;

1X. gastos inerentes & constituigdio, fuséo, incorporagdio, ciséo, trqnsformogdo ou

liquidagéio do Fundo e realizagéio de Assembleia Geral;
X. gastos decorrentes de avaliagdes que sejam obrigatérias;

XI. gastos necessdrios & manutencdio, conservagdo e reparos de iméveis integrantes do

patriménio do FUNDO;
XIl.  taxas de ingresso e saida dos fundos investidos pelo FUNDO, se for o caso;
Xlll.  despesas com o registro de documentos em cartério;

XIV. honordrios e despesas relacionadas as atividades previstas no Art. 25 da Instrugéio

CVM 4792; e
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XV. taxa de custédia de titulos ou valores mobilidrios que integrarem a carteira do Fundo,

observado o disposto neste Regulamento.

81° Quaisquer despesas ndo expressamente previstas como encargos do FUNDO pela

regulamentacéo aplicavel aos fundos de investimento imobiliario devem correr por conta do

ADMINISTRADOR.

§2° Os encargos previstos no inciso “iii’, em relagéio as ofertas primdrias de distribuicdo
poderdio ser arcados pelos subscritores de novas cotas, conforme ato que aprovar a respectiva

emiss&o de novas cotas.

DA AMW

Art. 39° O ADMINISTRADOR, consoante o disposto na Instrucéio CVM 472, contratou, em nome
do FUNDO, a AMW ASSET MANAGEMENT LTDA., com sede na cidade de Porto Alegre, RS, na
Av. Osvaldo Aranha, n° 720, sala 201, CEP 90035-191, inscrita no CNPJ sob o n° 26.737.584/0001-76,
devidamente credenciada na CVM como administradora de carteira, de acordo com o Ato
Declaratério 15796, expedido em 21 de julho de 2017 ("GESTOR" ou "AMW"), para prestar os
servicos de gestdio dos ativos integrantes da carteira do FUNDO em adigéio aos servigos de
consultoria indicados no art.42° abaixo.

Art. 40° A AMW realizard a gestéo profissional da carteira do FUNDO, cabendo-lhe, sem prejuizo
das demais obrigagdes previstas na legislagéo e regulamentagéio aplicaveis, no Regulamento e no
Contrato de Prestagéio de Servicos de Consultoria Especializada e Gestéo de Carteira de FUNDO
de Investimento, celebrado entre o FUNDO e 0 AMW (“Contrato de Gestéo”):

. identificar, selecionar, avaliar, adquirir, alienar, transigir e acompanhar diretamente,
sem necessidade de aprovagéio em Assembleia Geral, salvo nas hipéteses de Conflito de
Interesses, Ativos, de acordo com a politica de investimento prevista neste Regulamento,

observado o disposto no inciso Il abaixo;

1. no caso dos ativos ou direitos previstos no Art. 5° deste

Regulamento que eventualmente componham a carteira do FUNDO, orientar o

ADMINISTRADOR a respeito de sua alienagéio;

1. monitorar o desempenho do FUNDO, na forma de valorizagéo das Cotas, e a evolugéio

do valor do patriménio do FUNDO;

IV.  acompanhar e gerir os Ativos que integram ou que poderdo vir a fazer parte do
patriménio do FUNDO, de acordo com a politica de investimento prevista neste Regulamento,

inclusive com a elaboragéio de andlises econdmico-financeiras, conforme aplicavel;

V. negociar e celebrar os contratos e negécios juridicos relativos & administragéio e ao
monitoramento dos Ativos integrantes do patriménio do FUNDO, contratar intermedidrios
para realizar operagdes em nome do FUNDO, bem como realizar todas as operagdes

necessdrias & execugdo da politica de investimento do FUNDO (inclusive podendo assinar
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todos e quaisquer documentos em nome do FUNDO que sejam necessdrios para tanto),
exercendo, ou diligenciando para que sejam exercidos, todos os direitos relacionados ao
patriménio e as atividades do FUNDO, néo obstante & contratagéo de tais intermedidrios,
qualquer que seja sua natureza, representando o FUNDO, para todos os fins de direito, para
essa finalidade;

VI.  sugerir ao ADMINISTRADOR modificagdes neste Regulamento no que se refere as
competéncias de gestdo dos investimentos do FUNDO;

VIl.  monitorar os investimentos realizados pelo FUNDO;

VIl  conduzir e executar estratégia de investimento e desinvestimento nos Ativos;

IX. elaborar relatérios de performance dos investimentos realizados pelo FUNDO;

X. representar o FUNDO, inclusive votando em nome deste, em todas as reunides e

assembleias de condéminos e/ou assembleias gerais dos emissores dos Ativos integrantes do

patriménio do FUNDO;
XL encaminhar ao ADMINISTRADOR, nos 5 (cinco) Dias Uteis subsequentes & sua

assinatura, uma cépia de cada documento que firmar em nome do FUNDO, sem prejuizo do
envio de informagées adicionais que permitem ao ADMINISTRADOR o correto cumprimento
de suas obrigag¢des legais e regulamentares;

Xll.  exercer suas atividades com boa fé, transparéncia, diligéncia e lealdade em relagéio
ao fundo e aos Cotistas, nos termos do Art. 33 da Instrugdio CVM 472

Xlll. quando entender necessdrio, solicitar ao ADMINISTRADOR que submeta a

Assembleia Geral proposta de desdobramento das Cotas;

XIV. solicitar ao ADMINISTRADOR a convocagéio de Assembleia Geral para deliberar

sobre itens que julgar necessdrio;

XV. transferir ao FUNDO qualquer beneficio ou vantagem que possam alcancar em
decorréncia de sua condigéio de administrador e AMW do FUNDO, respectivamente;

XVI. votar nas assembleias gerais dos Ativos que eventualmente venham a integrar o
patriménio do FUNDO, conforme politica de voto registrada na ANBIMA, disponivel no

seguinte endereco eletrénico: https://warren.com.br/compliance/

XVII. observar e respeitar todas as demais regras e disposi¢des previstas no Cédigo ANBIMA

em vigor;

XVIIl. implementar e manter, em documento escrito, o qual conterd as informagdes previstas
no Art. 12 do Anexo Il do Cédigo ANBIMA, regras e procedimentos para a aquisigéio dos
Ativos Imobilidrios, e seu acompanhamento na carteira do FUNDO; e

XIX. avaliar e encaminhar propostas de emissdo de novas Cotas pelo ADMINISTRADOR,
dentro do limite do Capital Autorizado, ou de convocagéio de Assembleia geral para
deliberacéio de emisséo de novas Cotas pelos Cotistas, quando sujeitas & aprovagéo da
Assembleia Geral, nos termos deste Regulamento.

Paragrafo Unico - O ADMINISTRADOR confere amplos e irrestritos poderes & AMW para

que este adquira Ativos de acordo com o disposto neste Regulamento, na regulamentagéo
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em vigor e no Contrato de Gestdo, podendo outorgar as respectivas procuragdes por meio de
mandatos especificos, conforme assim exigido pela legislagéio aplicavel ou pelos érgéos
publicos competentes.

Art. 41° Observado o disposto no presente Regulamento, a AMW exercerd o direito de voto em
assembleias gerais relacionadas aos Ativos integrantes do patriménio do FUNDO, na qualidade
de representante deste, norteado pela lealdade em relagéio aos interesses dos Cotistas e do
FUNDO, empregando, na defesa dos direitos dos Cotistas, todo o cuidado e a diligéncia exigidos
pelas circunsténcias.

Paragrafo Unico - A AMW, se verificar potencial conflito de interesses, deixara de exercer direito

de voto nas assembleias relativas aos Ativos integrantes da carteira do FUNDO.

Art. 42° Adicionalmente, a AMW, prestard ao Fundo os servicos de consultoria abaixo indicados:

l. controlar e supervisionar as atividades inerentes & gestdo dos Ativos Imobilidrios,
fiscalizando os servigos prestados por terceiros que eventualmente venham a ser contratados
na forma prevista neste Regulamento;

I na hipétese de execugdio de garantias, pagamento ou liquidacéio de Ativos
Imobiliarios e/ou de renegociagdo de divida decorrentes dos Ativos Imobilidrios, identificar,
selecionar, avaliar e acompanhar os bens que eventualmente poderdo vir a fazer parte do
patriménio do FUNDO, de acordo com a Politica de Investimento, recomendando e instruindo
o ADMINISTRADOR para aquisiciio ou alienagéio, sem necessidade de aprovagéo em
Assembleia Geral, salvo nas hipéteses de Conflito de Interesses, inclusive com a elaboragéo

de andlises econémico-financeiras, se for o caso; e

[1. na hipétese de execugdio de garantias, pagamento ou liquidagdio de Ativos
Imobilidrios e/ou de renegociagéio de divida decorrentes dos Ativos Imobilidrios, discutir
propostas diretamente ou por meio de terceiros, de locagéio dos iméveis que eventualmente
venham a integrar o patriménio do FUNDO com as empresas contratadas para prestarem
os servicos de administracéio das locagdes ou arrendamentos de empreendimentos que

eventualmente venham a integrar o patriménio do FUNDO.

DA SUBSTITUICAO DO ADMINISTRADOR E/OU DO AMW
Art. 43° Sem prejuizo do disposto nos Artigos 37 e 38 da Instrugéio CVM 472, o ADMINISTRADOR

e/ou a AMW poderdo ser substituidos nos casos de sua destituico pela Assembleia Geral,
observado o disposto neste Regulamento, de sua rentncia ou de seu descredenciamento, conforme
aplicavel, nos termos previstos na Instrucéio CVM 472, assim como na hipétese de sua disso|ug€lo,

liquidagéo extrajudicial ou insolvéncia.

Art. 44° Nas hipéteses de rentncia ou de descredenciamento pela CVM da AMW, conforme
aplicavel, ficara o ADMINISTRADOR obrigado a:
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L Convocar imediatamente Assembleia Geral, apés o recebimento da carta de rendncia
ou a data de descredenciamento, conforme o caso, para eleger o sucessor dos prestadores de
servicos, que poderdo ser indicados pelo ADMINISTRADOR na respectiva convocagéo.
Enquanto um novo gestor ndo for indicado e aprovado pelos Cotistas: (i) o
ADMINISTRADOR néo poderd adquirir ou alienar os Ativos Imobiliarios, sem que tal
aquisicéio ou alienagéio seja aprovada pela Assembleia Geral; e (ii) o ADMINISTRADOR
poderd contratar um consultor imobiliario para dar suporte e subsidio ao ADMINISTRADOR,

em relagdio aos iméveis que eventualmente venham a compor a carteira do FUNDO.

1. Na Assembleia Geral que deliberar sobre a destituicio do ADMINISTRADOR e/ou
do GESTOR, conforme o caso, deverd ser deliberada a contratagéo de novo gestor e/ou novo
administrador, conforme o caso ou, ainda, a liquidagéo, do FUNDO

1. Em caso de rendncia ou descredenciamento do ADMINISTRADOR, a Assembleia
Geral reunir-se-a para deliberar sobre a elei¢éo de seu substituto imediatamente, que devera

ser convocada pelo ADMINISTRADOR.

IV.  Caso as Assembleias Gerais referidas acima néo se realizem ou ndo cheguem a uma
decisdo sobre a escolha do novo administrador e/ou gestor, ou néo delibere por insuficiéncia
do quérum necessdrio, ou, ainda, caso o novo administrador ou gestor eleito ndo seja
efetivamente empossado no cargo, o ADMINISTRADOR poderd convocar nova Assembleia
Geral para nova eleigéio ou deliberagéio sobre o procedimento para a liquidagéo do FUNDO.

V. Na hipétese de liquidagéio do FUNDO, o ADMINISTRADOR deverd permanecer no

exercicio de suas func¢8es até concluséo da liquidagéio do FUNDO.

VI. Caso o FUNDO possua iméveis ou direitos reais sobre iméveis em seu patriménio, o
ADMINISTRADOR deverd permanecer no exercicio de suas fun¢des até ser averbada, no
cartério de registro de iméveis, nas matriculas referentes aos bens iméveis e direitos
integrantes do patriménio do FUNDO, a ata da Assembleia Geral que eleger seu substituto
e sucessor na propriedade fiducidria desses bens e direitos, devidamente registrada em
cartério de titulos e documentos.

§1° E facultado aos Cotistas que detenham ao menos 5% (cinco por cento) das Cotas emitidas,
a convocagéio da Assembleia Geral, caso o ADMINISTRADOR néo convoque a Assembleia

Geral de que trata o artigo 43°, acima, no prazo de 10 (dez) dias contados da rendncia.

§2° No caso de liquidagéio extrajudicial do ADMINISTRADOR, cabe ao liquidante designado
pelo Banco Central do Brasil, sem prejuizo do disposto neste Regulamento, convocar a
Assembleia Geral, no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis, contados da data de publicagédio, no Didrio

Oficial da Unido, do ato que decretar a liquidagéo extrajudicial, a fim de deliberar sobre a

eleicdio de novo ADMINISTRADOR ou a liquidagéio do FUNDO.

§3° Cabe ao liquidante praticar todos os atos necessdrios & gestdo regular do patriménio do
FUNDO, até ser procedida a averbagéio referida no art. 43°, inciso Il.

§4° Aplica-se o disposto no §1° inciso Il, deste Art, mesmo quando a Assembleia Geral
deliberar a liquidagdio do FUNDO em consequéncia da rendncia, da destituicdo ou da
liquidagdio extrajudicial do ADMINISTRADOR, cabendo & Assembleia Geral, nestes casos,
eleger novo ADMINISTRADOR para processar a liquidagéo do FUNDO.
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§5° Se a Assembleia Geral nédo eleger novo ADMINISTRADOR no prazo de 30 (trinta) dias
contados da publicagéio no Didrio Oficial do ato que decretar a liquidagéio extrajudicial, o
Banco Central do Brasil nomeard uma instituicéio para processar a liquidagéo do FUNDO.

§6° Nas hipéteses de substituicio do ADMINISTRADOR, constitui documento hdbil para
averbagéio, no cartério de registro de iméveis, a Ata da Assembleia Geral que deliberar a
sucessdo da propriedade fiducidria dos bens iméveis integrantes do patriménio do FUNDO,

caso aplicavel.

§7° A sucessdo da propriedade fiducidria de bem imével integrante de patriménio de fundo
de investimento imobilidrio ndo constitui transferéncia de propriedade.

§8° A Assembleia Geral que destituir o ADMINISTRADOR deverd, no mesmo ato, eleger seu
substituto ou deliberar quanto & liquidagéio do FUNDO.

Art. 45° A destituicio da AMW deverd observar as disposi¢cdes e formalidades previstas no Contrato

de Gestdo e/ou no Contrato de Consultoria, conforme o caso, e neste Regulamento.

§1° Mediante aprovacéio prévia da Assembleia Geral, o FUNDO, representado pelo
ADMINISTRADOR, poderd rescindir unilateralmente o Contrato de Gestéo e/ou o Contrato
de Consultoria, considerando eventuais penalidades devidas pela destituicéio da AMW sem
Justa Causa (conforme abaixo definido), implicando a destituicio da AMW de suas fungdes

no FUNDO, mediante envio de aviso prévio.

Art. 46° Entende-se por “Justa Causa™ (i) uma decisdo irrecorrivel proveniente de autoridade
competente reconhecendo fraude por parte da AMW no desempenho de suas fungdes e
responsabilidades nos termos deste Regulamento, do Contrato de Gestdo e/ou do Contrato de
Consultoria, conforme o caso; (ii) qualquer decisdo irrecorrivel proveniente de autoridade
competente contra a AMW apontando a pratica de fraude ou crime contra o sistema financeiro
de atos de corrupgéio, de lavagem de dinheiro e/ou financiamento ao terrorismo; (iii) deciséo, seja
(a) judicial irrecorrivel, conforme aplicavel, ou (b) administrativa final e irrecorrivel, inclusive
decisdo emitida pelo colegiado da CVM e confirmada no Conselho de Recursos do Sistema
Financeiro Nacional (CRSFN), ou (c) decisdéo final arbitral contra a AMW e relacionada a
atividades ilicitas no mercado financeiro ou de valores mobilidrios e/ou prevenindo, restringindo ou
impedindo, tempordria ou permanentemente, o exercicio do direito de atuar e/ou ter autorizagéo
para atuar nos mercados de valores mobilidrios e/ou financeiros em qualquer local do mundo.

§1° Na hipétese de ser rescindido unilateralmente o Contrato de Gestéo e/ou o Contrato
de Consultoria sem que ocorra um evento de Justa Causa, deverd ser enviada uma
notificagdio por escrito e justificada pelo ADMINISTRADOR, com pelo menos 180 (cento
e oitenta) dias de antecedéncia, sendo devida a remuneragéo correspondente ao periodo
em que o prestador de servigo permanecer no cargo.
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§2° Adicionalmente ao pagamento da remuneragéo dos prestadores de servico e da Taxa
de Performance devidas durante o periodo de aviso prévio, serd também devida uma
multa contratual indenizatéria em virtude da resciséo do contrato sem Justa Causa
equivalente a 24 (vinte e quatro) meses do valor original da remuneragéo e da Taxa de
Performance devidas & AMW apurada nos termos do Contrato de Gestdo e/ou Consultoria
("Remuneragéo de Descontinuidade").

Art. 47° Caso o ADMINISTRADOR renuncie as suas fungdes ou entre em processo de liquidagéo
judicial ou extrajudicial, correrdo por sua conta os emolumentos e demais despesas relativas &
transferéncia, ao seu sucessor, da propriedade fiducidria dos Ativos, bens iméveis e direitos
integrantes do patriménio do FUNDO.

DA DIVULGACAO DE INFORMACOES

Art. 48° O ADMINISTRADOR prestard aos Cotistas, ao mercado em geral, &8 CYM e ao mercado
em que as Cotas do FUNDO estejam negociadas, conforme o caso, as informagdes obrigatérias
exigidas pela Instrucio CVM 472, devendo divulgd-las em sua pdgina na rede mundial de
computadores (https/www.warren.com.br) em lugar de destaque e disponivel para acesso gratuito,
e as manterd disponiveis aos Cotistas em sua sede, no endereco indicado neste Regulamento.

§1° O ADMINISTRADOR deverd, ainda, simultaneamente & divulgagéo prevista neste Art,
enviar as informagdes periédicas sobre o FUNDO & entidade administradora do mercado
organizado em que as Cotas do FUNDO sejam admitidas & negociagéio, bem como & CVM,
através do Sistema de Envio de Documentos disponivel na pagina da CVM na rede mundial
de computadores.

§2° As comunicagdes exigidas por este Regulamento serdo consideradas efetuadas na data
de sua expedigéo.

Art. 49° - Para fins do disposto neste Regulamento, considerar-se-da o correio eletrénico uma forma
de correspondéncia valida entre o ADMINISTRADOR e os Cotistas, inclusive para convocagéo de
Assembleias Gerais e procedimentos de consulta formal.

Paragrafo Unico - O envio de informagdes ocorrerd por meio eletrdnico, conforme previsto
no caput. O envio de correspondéncia por meio fisico somente serd realizado em caso de
impossibilidade operacional de envio por meio eletrénico.

Art. 50° Compete ao Cotista manter o ADMINISTRADOR atualizado a respeito de qualquer
alteragéio que ocorrer em suas informagdes de cadastro ou no seu endereco eletrdnico previamente
indicado, isentando o ADMINISTRADOR de qualquer responsabilidade decorrente da falha de
comunicagéio com o Cotista, ou ainda, da impossibilidade de pagamento de rendimentos do

FUNDO em virtude de informag¢des de cadastro desatualizadas.
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Art. 51° O correio eletrénico igualmente serd uma forma de correspondéncia vdalida entre o

ADMINISTRADOR e a CVM.

DA ASSEMBLEIA GERAL DOS COTISTAS

Art. 52° Sem prejuizo das demais competéncias previstas neste Regulamento e na regulamentagéo
aplicavel, compete privativamente & Assembleia Geral deliberar sobre af(s):

L demonstragdes financeiras apresentadas pelo ADMINISTRADOR;

1. alteragéio deste Regulamento, ressalvado o disposto no Art. 17-A da Instrugéio CVM
4792;

. destituicéio ou substituicio do ADMINISTRADOR e escolha de seu substituto;

IV.  emissdo de novas Cotas, sem prejuizo das emissdes aprovadas pelo ADMINISTRADOR
nos termos deste Regulamento, até o limite do Capital Autorizado, nos termos do Art. 11° do

presente Regulamento;
V. fusdo, incorporagéio, ciséio e transformagéo do FUNDO;

VI.  dissolugéio e liquidagdo do FUNDO, naquilo que né&o estiver disciplinado neste

Regulamento;

VII.  apreciagéio do laudo de avaliagéio de bens e direitos utilizados na integralizagéio de

Cotas do FUNDO, se for o caso;
VIIl. alteragéio do mercado em que as Cotas séio admitidas & negociagéo;

IX.  eleicéio e destituicdio de representante dos Cotistas, fixagdio de sua remuneragéo, se
houver, e aprovagéo do valor méximo das despesas que poderéo ser incorridas no exercicio

de suas atividades, caso aplicavel;
X. alteragéio do prazo de duragéo do FUNDO;

Xl.  aprovagdo dos atos que configurem potencial conflito de interesses nos termos dos
Artigos 31-A, § 2°, 34 e 35, IX, da Instrugéio CVM 472; e

Xll. alteragéio da Taxa de Administragéio ou da Taxa de Performance.

§1° A Assembleia Geral que examinar e deliberar sobre as matérias previstas no inciso | deste
Art. deverd ser realizada, anualmente, até 120 (cento e vinte) dias apés o término do exercicio

social.

§2° A alteragdio do Regulamento somente produzird efeitos a partir da data de protocolo na
CVM da cépia da ata da Assembleia Geral, com o inteiro teor das deliberagdes, e do

Regulamento consolidado.

§3° Este Regulamento pode ser alterado, independentemente de realizagéio de Assembleia

Geral, sempre que tal alteragéo: (i) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento
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a normas legais ou regulamentares, exigéncias expressas da CVM, de entidade
administradora de mercados organizados onde as Cotas do FUNDO sejam admitidas a
negociagdo, ou de entidade autorreguladora, nos termos da legislagéio aplicavel e de convénio
com a CVM; (ii) for necessdria em virtude da atualizagéio dos dados cadastrais do
ADMINISTRADOR ou dos prestadores de servicos do FUNDO, tais como alteragéio na razéo
social, endereco, pagina na rede mundial de computadores e telefone; e (iii) envolver redugéio

das Taxas de Administragéio, de custédia ou de Performance.

§4° As alteragdes referidas nos incisos (i) e (ii) do §3° acima devem ser comunicadas aos
Cotistas no prazo de até 30 (trinta) dias contado da data em que tiverem sido
implementadas. A alteragéio referida no inciso (iii) do §3° deve ser imediatamente

comunicada aos Cotistas.

Art. 53° Compete ao ADMINISTRADOR convocar a Assembleia Geral, respeitados os seguintes

prazos para a primeira convocagdo:

. no minimo, 30 (frinta) dias de antecedéncia no caso das Assembleias Gerais
Ordindarias; e

1. no minimo, 15 (quinze) dias de antecedéncia, no caso das Assembleias Gerais

Extraordindrias.

§1° A Assembleia Geral poderd também ser convocada diretamente por Cotistas que
detenham, no minimo 5% (cinco por cento) das Cotas emitidas pelo FUNDO, ou pelo

representante dos Cotistas, observado o disposto no presente Regulamento.

§2° A convocagdio por iniciativa dos Cotistas ou dos representantes de Cotistas serd dirigida
ao ADMINISTRADOR, que deverd, no prazo mdaximo de 30 (trinta) dias contados do
recebimento, realizar a convocagéo da Assembleia Geral as expensas dos requerentes, salvo

se a Assembleia Geral assim convocada deliberar em contrario.

§3° Considerada regular a Assembleia Geral de Cotistas a que comparecerem todos os
Cotistas.

Art. 54° A convocagéio da Assembleia Geral deve ser feita por correspondéncia encaminhada a
cada Cotista, observadas as seguintes disposi¢des:

. da convocagéio constardo, obrigatoriamente, dia, hora e local em que serd realizada a

Assembleia Geral; e

1. a convocagdio de Assembleia Geral deverd enumerar, expressamente, na ordem do diq,
todas as matérias a serem deliberadas, néo se admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais
haja matérias que dependam de deliberagéo da Assembleia Geral.

81° A Assembleia Geral se instalara com a presenca de qualquer namero de Cotistas.
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§2° O ADMINISTRADOR deverd disponibilizar, na mesma data da convocagédio, todas as
informagdes e documentos necessdrios ao exercicio informado do direito de voto: em sua
pégina na rede mundial de computadores, na data de convocagéio da Assembleia Geral;

L no Sistema de Envio de Documentos, disponivel na pagina da CVM na rede mundial
de computadores; e

1. na pdgina da entidade administrador a do mercado organizado em que as Cotas do
FUNDO estejam admitidas a negociagéo.

§3° Nas Assembleias Gerais Ordindrias, as informagdes de que trata o §2° incluem, no
minimo, aquelas referidas no Art. 39, inciso V, alineas “a” a “d", da Instrugéio CVM 472, sendo
que as informacgdes referidas no Art. 39, VI, da Instrucdo CVM 472, deverdo ser divulgadas
até 15 (quinze) dias apés a convocagéio dessa Assembleia Geral.

§4° Sempre que a assembleia geral for convocada para eleger representantes de cotistas, as
informagdes de que trata o Pardagrafo acima incluem:

(i) declaragéio dos candidatos de que atendem os requisitos previstos no Art. 26
da Instrugio CVM 472; e

(ii) as informagdes exigidas no item 12.1 do Anexo 39-V da Instrugcdio CVM 472.

§5° Por ocasido da Assembleia Geral Ordindria do FUNDO, os Cotistas que detenham, no
minimo, 3% (trés por cento) das Cotas emitidas do FUNDO ou o(s) representante(s) de
Cotistas podem solicitar, por meio de requerimento escrito encaminhado ao

ADMINISTRADOR, a inclusdo de matérias na ordem do dia da Assembleia Geral Ordindria,

que passard a ser Assembleia Geral Ordindria e Extraordindria.

§6° O pedido de que trata o §5° acima deve vir acompanhado de todos os documentos
necessdrios ao exercicio do direito de voto, inclusive aqueles mencionados no §2° do Art. 19-A
da Instrucéio CVM 472, e deve ser encaminhado em até 10 (dez) dias contados da data de
convocagéio da Assembleia Geral Ordindria.

§7° Caso Cotistas ou o representante de Cotistas tenham se utilizado da prerrogativa do §5°
acima, o ADMINISTRADOR deverd divulgar, pelos meios referidos no §2° acima, no prazo
de 5 (cinco) dias a contar do encerramento do prazo previsto no §6° acima, o pedido de
inclusdo de matéria na pauta, bem como os documentos encaminhados pelos solicitantes.

§8° Para fins das convocagdes das Assembleias Gerais de Cotistas do FUNDO e dos
percentuais previstos no §5° acima, bem como no Art. 52, §2° no Art. 55, §1° e no Art. 58, §2°
deste Regulamento, serd considerado pelo ADMINISTRADOR os Cotistas inscritos no registro
de Cotistas na data de convocagéio da Assembleia Geral.

§9° A Assembleia Geral de Cotistas serd instalada com a presenca de, pelo menos, O1 (um)
Cotista.

Art. 55° A presenca da totalidade dos Cotistas dispensa a convocagéo.
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Art. 56° Todas as decisdes em Assembleia Geral deverdo ser tomadas por votos dos Cotistas que
representem a maioria simples das Cotas dos presentes, correspondendo a cada Cota um voto, néo
se computando os votos em branco, excetuadas as hipéteses de quérum qualificado previstas na
legislagéo e regulamentacgéo aplicaveis e neste Regulamento. Por maioria simples entende-se o voto
dos Cotistas que representem a unidade imediatamente superior & metade das Cotas
representadas na Assembleia Geral ("Maioria Simples”).

8§1° Dependem da aprovagéio por Cotistas que representem, necessariamente, (a) no minimo
25% (vinte e cinco por cento) das Cotas emitidas pelo FUNDO, caso este tenha mais de 100
(cem) Cotistas; ou (b) no minimo metade das Cotas emitidas pelo FUNDO, caso este tenha
até 100 (cem) Cotistas (“Quérum Qualificado”), as deliberagdes relativas as seguintes
matérias: (i) alteracéio deste Regulamento, ressalvado o disposto no §3° do Art. 51 acima; (ii)
destituicéio ou substituicio do ADMINISTRADOR e escolha de seu substituto; (iii) fuséo,
incorporagdio, ciséo ou transformagéio do FUNDO; (iv) apreciagéo do laudo de avaliagéo de
bens e direitos utilizados na integralizagéio de Cotas do FUNDO, se for o caso; (v) dissolugéo
e liquidagéo do FUNDO, desde que néo prevista e disciplinada neste Regulamento, incluindo
a hipétese de deliberagéio de alienagéio dos Ativos do FUNDO que tenham por finalidade a
liquidagéio do FUNDO; (vi) deliberagéio sobre os atos que caracterizem conflito de interesse
nos termos dos Artigos 31-A, §2°, 34 e 35, IX, da Instrugéio CYM 472; e (vii) alteragéo da Taxa

de Administragéio ou da Taxa de Performance.

§2° Cabe ao ADMINISTRADOR informar no edital de convocagéio qual serd o percentual

aplicavel nas Assembleias Gerais que tratem das matérias sujeitas ao Quérum Qualificado.

Art. 57° Somente poderdo votar na Assembleia Geral os Cotistas inscritos no livro de registro de
Cotistas na data da convocagéio da Assembleia, seus representantes legais ou procuradores

legalmente constituidos hd menos de 1 (um) ano.

Art. 58° Os Cotistas poderédo votar por meio de comunicagéio escrita ou eletrdnica, também sendo
admitido o exercicio de voto & distdncia por meio de plataformas eletrénicas, conforme
procedimentos descritos nos Oficios Circulares divulgados pela B3, nos termos do que for

disciplinado na convocagédo, observando-se sempre que a referida comunicagéio somente serd

considerada recebida pelo ADMINISTRADOR até o inicio da respectiva Assembleia Geral.

Art. 59° O ADMINISTRADOR poderd encaminhar aos Cotistas pedidos de procuragéo, mediante

correspondéncia, fisica ou eletrénica, ou antncio publicado.

81° O pedido de procuragdo deverd satisfazer os seguintes requisitos: a) conter todos os
elementos informativos necessdrios ao exercicio do voto pedido; b) facultar ao Cotista o
exercicio de voto contrdrio, por meio da mesma procuragéo, ou com indicagéio de outro

procurador para o exercicio deste voto; c) ser dirigido a todos os Cotistas.
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§2° E facultado a Cotistas que detenham, conjunta ou isoladamente, 0,5% (meio por cento)
ou mais do total de Cotas emitidas solicitar ao ADMINISTRADOR o envio pedido de
procuracéio de que trata o Art. 23 da Instrucio CVM 472 aos demais Cotistas do FUNDO,
desde que tal pedido contenha todos os elementos informativos necessdrios ao exercicio do
voto pedido, bem como: a) reconhecimento da firma do Cotista signatdrio do pedido; e b)
cépia dos documentos que comprovem que o signatdrio tem poderes para representar os
Cotistas solicitantes, quando o pedido for assinado por representantes.

§3° O ADMINISTRADOR deverd encaminhar aos demais Cotistas o pedido para outorga de
procuracéio em nome do Cotista solicitante em até 5 (cinco) Dias Uteis, contados da data da
solicitagéio, sendo vedado ao ADMINISTRADOR: a) exigir quaisquer outras justificativas
para o pedido de que trata o §2° acima; b) cobrar pelo fornecimento da relagéo de Cotistas;
e ¢) condicionar o deferimento do pedido ao cumprimento de quaisquer formalidades ou &
apresentagéio de quaisquer documentos néo previstos no §2° acima.

§4° Os custos incorridos com o envio do pedido de procuragéo pelo ADMINISTRADOR, em
nome de Cotistas, serdo arcados pelo FUNDO.

Art. 60° As deliberagdes da Assembleia Geral poderéo ser tomadas mediante processo de consulta
formal, sem a necessidade de reunido de Cotistas, formalizado por correio eletrénico (e-mail) ou
via mecanismo digital “click through”, a ser realizado pelo ADMINISTRADOR junto a cada Cotista,
conforme dados de contato contidos no Boletim de Subscrigo ou documento de aceitagéio da

oferta pelo investidor, se o caso, ou, se alterado, conforme informado em documento posterior

firmado pelo Cotista e encaminhado ao ADMINISTRADOR, desde que observadas as formalidades
previstas nos Artigos 19, 19-A e 41, | e Il, da Instrugdéio CVM 472.

81° O prazo de resposta do respectivo processo de consulta formal previsto acima serd

estabelecido pelo ADMINISTRADOR em cada processo de consulta formal observando:

(i) as Assembleias Gerais Extraordindrias terdo o prazo minimo de resposta de
15 (quinze) dias; e

(ii) as Assembleias Gerais Ordindrias terdo o prazo minimo de resposta de 30
(trinta) dias.

§2° Da consulta deverdo constar todos os elementos informativos necessdrios ao exercicio do
direito de voto.

Art. 61° Néo podem votar nas Assembleias Gerais do FUNDO:

@) o ADMINISTRADOR ¢ a AMW
(b) os socios, diretores e funciondrios do ADMINISTRADOR ou da AMW;
(© empresas ligadas ao ADMINISTRADOR, & AMW, seus sécios, diretores e funciondrios;

(d) os prestadores de servicos do FUNDO, seus sécios, diretores e funciondrios;
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() o Cotista, na hipétese de deliberacéio relativa a laudos de avaliagéo de bens de sua

propriedade que concorram para a formagéo do patriménio do FUNDO e

® o Cotista cujo interesse seja conflitante com o do FUNDO.

81° Ndio se aplica a vedagéio prevista no caput quando:
L os Unicos Cotistas do FUNDO forem as pessoas mencionadas caput;

1l houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais Cotistas, manifestada na prépria
Assembleia Geral, ou em instrumento de procuragéio que se refira especificamente &

Assembleia Geral em que se dard a permisséo de voto; ou

lll.  todos os subscritores de cotas forem condéminos de bem com que concorreram para
a integralizagéio de cotas, podendo aprovar o laudo, sem prejuizo da responsabilidade de que
trata o § 6° do art. 8° da Lei n°® 6.404, de 1976, conforme o § 2° do art. 12 da Instrugéio CYM
472.

DO REPRESENTANTE DOS COTISTAS

Art. 62° O FUNDO poderd ter até 3 (trés) representantes de Cotistas, a serem eleitos e nomeados
pela Assembleia Geral, com prazos de mandato de até 1 (um) ano, observado o prazo do §3°
abaixo, para exercer as fungdes de fiscalizagéio dos empreendimentos ou investimentos do FUNDO,

em defesa dos direitos e interesses dos Cotistas, observado os seguintes requisitos:

. ser Cotista do FUNDO;

1. néio exercer cargo ou funcéo no ADMINISTRADOR e/ou na AMW ou em controlador
do ADMINISTRADOR e/ou da AMW, em sociedades diretamente controladas e em coligadas

ou outras sociedades sob controle comum, ou prestar-lhes assessoria de qualquer natureza;

1. ndo exercer cargo ou funcdio na sociedade empreendedora de empreendimento
imobilidrio que constitua objeto de investimento do FUNDO, ou prestar-lhe assessoria de

qualquer natureza;

IV. nédo ser administrador, gestor ou consultor especializado de outros fundos de

investimento imobiligrio;
V. n&o estar em conflito de interesses com o FUNDO; e

VI. nédo estar impedido por lei especial ou ter sido condenado por crime falimentar, de
prevaricagdio, peita ou suborno, concusséo, peculato, contra a economia popular, a fé puablica
ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos publicos; nem ter sido condenado a pena de suspensédo ou inabilitagéio tempordria

aplicada pela CYM.

11) 3030-7177 Rua Gilberto Sabino, 215, 4° andar
(Ouv)idoric: 0800 887 0456 @ yorhasam.br @ 05425-020 | Pinheiros - Sé&o Paulo, SP



fVOR/f%‘

eyl

(% F {

v

8§1° Compete ao representante de Cotistas ja eleito informar ao ADMINISTRADOR e aos
Cotistas do FUNDO a superveniéncia de circunsténcias que possam impedi-lo de exercer a

sua funcéo.

§2° A eleicdio dos representantes de Cotistas pode ser aprovada pela Maioria Simples dos
Cotistas presentes na Assembleia Geral e que, cumulativamente, representem, no minimo 3%
(trés por cento) do total de Cotas emitidas do FUNDO, quando o FUNDO tiver mais de 100
(cem) Cotistas; ou 5% (cinco por cento) do total de Cotas emitidas do FUNDO, quando o
FUNDO tiver até 100 (cem) Cotistas.

§3° Os representantes de Cotistas deverdo ser eleitos com prazo de mandato unificado, a se

encerrar na préxima Assembleia Geral Ordindria do FUNDO, permitida a reeleicéo.
§4° A funcdo de representante dos Cotistas ¢ indelegavel.

§5° Sempre que a Assembleia Geral do FUNDO for convocada para eleger representantes
de Cotistas, devem ser disponibilizados nos termos do Art. 53, §2°, deste Regulamento, as

seguintes informagdes sobre o(s) candidato(s):

L declaragéo dos candidatos de que atendem os requisitos previstos no Art. 26 da
Instrucéio CVM 472; e

1. as informagdes exigidas no item 12.1 do Anexo 39-V da Instrugéio CVM 472.
Art. 63° Compete ao representante dos Cotistas exclusivamente:

L fiscalizar os atos do ADMINISTRADOR e verificar o cumprimento dos seus deveres

legais e regulamentares;

1l emitir formalmente opinido sobre as propostas do ADMINISTRADOR, a serem
submetidas a Assembleia Geral, relativas & emissé@o de novas cotas - exceto se aprovada nos
termos do inciso VIII do art. 30 da Instrugcéio CVM 472, transformagéio, incorporagéio, fuséo
ou cis@o do fundo;

1. denunciar ao ADMINISTRADOR e, se este ndo tomar as providéncias necessdrias
para a protecéio dos interesses do FUNDO, & Assembleia Geral, os erros, fraudes ou crimes
que descobrirem, e sugerir providéncias uteis ao FUNDO;

V. analisar, ao menos trimestralmente, as informacdes financeiras elaboradas
¢
periodicamente pelo FUNDO;

V. examinar as demonstragdes financeiras do exercicio social do FUNDO e sobre elas
opinar;
VI. elaborar relatério que contenha, no minimo:

(a) descrigéio das atividades desempenhadas no exercicio findo;

(b) indicagdio da quantidade de Cotas de emisséio do FUNDO detida por cada

um dos representantes de Cotistas;

(c) despesas incorridas no exercicio de suas atividades; e
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(d) opinidio sobre as demonstragdes financeiras do FUNDO e o formuldrio cujo
contetdo reflita o Anexo 39-V da Instrugéio CVM 472, fazendo constar do seu parecer
as informagdes complementares que julgar necessdrias ou uteis a deliberagéio da

Assembleia Geral;
VII.  exercer essas atribuigdes durante a liquidagéio do FUNDO; e

VIIl. fornecer ao ADMINISTRADOR, em tempo hdbil, todas as informagdes que forem
necessdrias para o preenchimento do item 121 do Anexo 39-V da Instrugéio CVM 472.

§1° O ADMINISTRADOR ¢ obrigado, por meio de comunicagéio por escrito, a colocar a
disposigéio dos representantes dos Cotistas, em no mdximo, 90 (noventa dias) dias a contar
do encerramento do exercicio social, as demonstracdes financeiras e o formuldrio de que trata

a alinea “d” do inciso VI do caput, deste Art.

§2° Os representantes de Cotistas podem solicitar ao ADMINISTRADOR esclarecimentos ou

informacgdes, desde que relativas & sua fungéo fiscalizadora.

§3° Os pareceres e opinides dos representantes de Cotistas deverdo ser encaminhados ao
ADMINISTRADOR no prazo de até 15 (quinze) dias a contar do recebimento das
demonstragdes financeiras de que trata a alinea “d” do inciso VI do caput, deste Art. e, téo
logo concluidos, no caso dos demais documentos para que o ADMINISTRADOR proceda &
divulgagéio nos termos dos Artigos 40 e 42 da Instrugéio CVM 472.

Art. 64° Os representantes de Cotistas devem comparecer as Assembleias Gerais do FUNDO e

responder aos pedidos de informagées formulados pelos Cotistas.

Paragrafo Unico - Os pareceres e representacdes individuais ou conjuntos dos
representantes de Cotistas podem ser apresentados e lidos na Assembleia Geral do FUNDO,

independentemente de publicagdo e ainda que a matéria néo conste da ordem do dia.

Art. 65° Os representantes de Cotistas tém os mesmos deveres exigidos do ADMINISTRADOR nos
termos do Art. 33 da Instrugcéio CVM 472.

Art. 66° Os representantes de Cotistas devem exercer suas fungdes no exclusivo interesse do

FUNDO.
DAS DEMONSTRAGOES FINANCEIRAS

Art. 67° O FUNDO terd escrituragdio contdbil prépria, destacada daquela relativa ao
ADMINISTRADOR, encerrando o seu exercicio social em 30 de junho de cada ano.

11) 3030-7177 Rua Gilberto Sabino, 215, 4° andar
(Ouv)idoric: 0800 887 0456 @ yorhasam.br @ 05425-020 | Pinheiros - Sé&o Paulo, SP



¥ VORTX /

Cg%’m
(4

Art. 68° As demonstragdes financeiras do FUNDO serdo auditadas anualmente por empresa de
auditoria independente registrada na CYM.

§1° Os trabalhos de auditoria compreenderdo, além do exame da exatiddo contdbil e
conferéncia dos valores integrantes do ativo e passivo do FUNDO, a verificagdo do
cumprimento das disposi¢des legais e regulamentares por parte do ADMINISTRADOR.

§2 As demonstragdes financeiras do FUNDO seréio elaboradas observando-se a natureza das

aplicagdes em que serdo investidos os recursos do FUNDO.

§3° O FUNDO estard sujeito as normas de escrituragéio, elaboragéio, remessa e publicidade
de demonstragdes financeiras editadas pela CVM.

DA DISSOLUGAO, LIQUIDAGAO E AMORTIZAGAO PARCIAL DE COTAS

Art. 69° No caso de dissolugéio ou liquidagéio do FUNDO, o patriménio do FUNDO serd& partilhado
aos Cotistas na proporgéo de suas Cotas, salvo se de forma distinta restar deliberado pelos Cotistas
reunidos em Assembleia Geral, apés o pagamento de todas as dividas, obrigagdes e despesas do
FUNDO, sendo que o FUNDO serd liquidado exclusivamente por meio de deliberagéio dos Cotistas
reunidos em Assembleia Geral.

81° Para todos os fins, a dissolugéio e a liquidagio do FUNDO obedecerdo as regras da
Instrucéio CVM 472 e, no que couber, as regras gerais da CVM sobre fundos de investimento.

§2° A liquidacéio do FUNDO e o consequente resgate das Cotas serdo realizados apés a
alienagéo da totalidade dos ativos integrantes do patriménio do FUNDO e o produto da
liquidagéio deverd ser distribuido aos Cotistas, apés o pagamento de todos os custos e
despesas, bem como encargos devidos pelo FUNDO, em moeda corrente nacional ou em
Ativos, no prazo de até 30 (trinta) dias contado da concluséo da referida alienagéio, salvo se
de forma distinta restar deliberado pelos Cotistas reunidos em Assembleia Geral. Para o
pagamento do resgate serd utilizado o valor do quociente obtido com a divisdo do montante
obtido com a alienagéio dos ativos do FUNDO, deduzido das despesas e demais exigibilidades
do FUNDO pelo niumero das Cotas emitidas pelo FUNDO.

§3° Caso ndo seja possivel a liquidagdo do FUNDO com a adogéio dos procedimentos
constantes do §2° acima, o ADMINISTRADOR resgatard as Cotas mediante entrega dos
ativos do FUNDO aos Cotistas, pelo preco em que se encontram contabilizados na carteira
do FUNDO e na proporgéio da participagéo de cada Cotista, observado, nessa hipétese, o
quanto se segue:

L A Assembleia Geral deverd deliberar sobre os procedimentos para entrega dos ativos
do FUNDO para fins de pagamento de resgate das Cotas em circulagéio; e

1. Na hipétese de a Assembleia Geral ndo chegar a acordo comum referente aos
procedimentos de entrega aos Cotistas de bens, direitos, titulos e/ou valores mobiliarios

integrantes da carteira do FUNDO, tais ativos serdio entregues em pagamento aos Cotistas,
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fora do ambiente da B3, mediante a constituicio de um condominio, cuja fragéo ideal de
cada Cotista serd calculada de acordo com a propor¢éio de Cotas detida por cada Cotista
sobre o valor total das Cotas em circulagéio & época, sendo que, apés a constituicdo do
referido condominio, o ADMINISTRADOR, a AMW estardo desobrigados em relagéo as
responsabilidades estabelecidas neste Regulamento, ficando o ADMINISTRADOR
autorizado a liquidar o FUNDO perante as autoridades competentes. Na hipétese prevista
neste inciso, serdo ainda observados os seguintes procedimentos: (a) o ADMINISTRADOR
deverd notificar os Cotistas, na forma estabelecida neste Regulamento, para que os mesmos
elejam um administrador para o referido condominio, na forma do Art. 1.323 da Lei n° 10.406,
de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Cédigo Civil"), informando a proporgéo de
ativos a que cada Cotista fard jus, sem que isso represente qualquer responsabilidade do
ADMINISTRADOR perante os Cotistas apés a constituicio do condominio; (b) caso os
Cotistas ndo procedam & eleigéio do administrador do condominio no prazo mdaximo de 10
(dez) Dias Uteis a contar da data da notificacsio de que trata o item (a) acima, essa funcéo
serd exercida pelo Cotista que detenha a maioria das Cotas em circulagéio, desconsiderados,
para tal fim, quaisquer Cotistas inadimplentes, se houver; e (c¢) o ADMINISTRADOR e/ou
empresa por este contratada, as expensas do FUNDO, farda(éo) a guarda dos ativos em
comento pelo prazo néo prorrogdvel de 90 (noventa) dias, contado da notificagéio referida
na alinea “(a)” acima, durante o qual o administrador do condominio eleito pelos Cotistas
indicard ao ADMINISTRADOR data, hora e local para que seja feita a entrega dos ativos
aos Cotistas. Expirado tal prazo sem que tenha havido a referida indicagdo, o
ADMINISTRADOR poderd promover, as expensas do FUNDO, a consignagéio em pagamento
dos ativos integrantes da carteira do FUNDO na forma do Art. 334 do Cédigo Civil.

§4° Os procedimentos indicados no §3° acima serdo realizados fora do ambiente da B3.

Art. 70° Na hipétese de liquidagéio do FUNDO, o auditor independente deverd emitir parecer sobre
a demonstragdo da movimentagéio do patriménio liquido, compreendendo o periodo entre a data

das ultimas demonstragdes financeiras auditadas e a data da efetiva liquidagéio do FUNDO.

Paragrafo Unico - Deverd constar das notas explicativas &s demonstracdes financeiras do
FUNDO andlise quanto a terem os valores dos resgates sido ou néo efetuados em condi¢des
equitativas e de acordo com a regulamentagéo pertinente, bem como quanto & existéncia ou
ndo de débitos, créditos, ativos ou passivos né&o contabilizados.

Art. 71° Apés a partilha do ativo, o ADMINISTRADOR deverd promover o cancelamento do registro
do FUNDO, mediante o encaminhamento & CYM da seguinte documentagéio:

(a) no prazo de 15 (quinze) dias:

L o termo de encerramento firmado pelo ADMINISTRADOR em caso de pagamento

integral aos Cotistas, ou a ata da Assembleia Geral que tenha deliberado a liquidagéio do

FUNDO, quando for o caso; e

1. o comprovante da entrada do pedido de baixa de registro no CNPJ.
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(b) no prazo de 90 (noventa) dias, a demonstragéio de movimentagéo de patriménio do
FUNDO acompanhada do parecer do auditor independente.

Art. 72° O FUNDO poderd amortizar parcialmente as suas Cotas por decisdo do
ADMINISTRADOR, mediante recomendagéo do GESTOR nesse sentido.

Art. 73° A amortizagéo parcial das Cotas para redugéo do patriménio do FUNDO implicard na
manutengdo da quantidade de Cotas existentes por ocasidio da venda do ativo, com a consequente
redugdo do seu valor na proporgéo da diminuigéio do patriménio representado pelo ativo alienado.

Art. 74° Caso o FUNDO efetue amortizagéo de capital, os Cotistas deverdo encaminhar cépia do
Boletim de Subscricéio ou documento de aceitagéio da oferta pelo investidor ou das respectivas
notas de negociagéio das Cotas do FUNDO ao ADMINISTRADOR, comprobatérios do custo de
aquisi¢éio de suas Cotas. Os Cotistas que néo apresentarem tais documentos terdo o valor integral
da amortizagédo sujeito a tributagdo, conforme determinar a regra tributdria para cada caso.

DOS RISCOS

Art. 75° Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo FUNDO, e né&o
obstante a diligéncia do ADMINISTRADOR e da AMW em colocar em prdtica a politica de
investimento prevista neste Regulamento, os Cotistas devem estar cientes dos riscos a que estdo
sujeitos o FUNDO e os seus investimentos e aplicagdes, conforme descritos no prospecto da oferta
de Cotas do FUNDO, conforme o caso, e no Informe Anual do FUNDO, nos termos do Anexo da
39-V da Instrugdio CVM 472, sendo que néo hd quaisquer garantias de que o capital efetivamente
integralizado serd remunerado conforme expectativa dos Cotistas.

Paréagrafo Unico: A seguir, encontram-se descritos os principais riscos inerentes ao FUNDO,
os quais ndo s@o os Gnicos aos quais estdo sujeitos os investimentos no FUNDO e no Brasil
em geral. Os negécios, situagéio financeira ou resultados do FUNDO podem ser adversa e
materialmente afetados por quaisquer desses riscos, sem prejuizo de riscos adicionais que néo
sejam atualmente de conhecimento do ADMINISTRADOR ou que sejam julgados de pequena
relevéncia neste momento:

- Riscos Macroeconémicos e Regulatérios:

(i) Riscos relacionados a fatores macroeconémicos, politica governamental e
globalizagéo: O FUNDO desenvolverd suas atividades no mercado brasileiro, estando
sujeito, portanto, aos efeitos da politica econémica praticada pelo Governo Federal.
Ocasionalmente, o governo brasileiro intervém na economiaq, realizando relevantes

mudangas em suas politicas. As medidas do governo brasileiro para controlar a
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inflaco e implementar as politicas econémica e monetdria, por exemplo, tém
envolvido, no passado recente, alteragdes nas taxas de juros, intervengdes no mercado
de cédmbio para evitar oscilagdes relevantes no valor do délar, aumento das tarifas
publicas, entre outras medidas. Essas politicas, bem como outras condigdes
macroecondmicas, podem impactar significativamente a economia e o mercado de
capitais nacional. A adogéio de medidas que possam resultar na flutuagéio da moedaq,
indexagéio da economiaq, instabilidade de precos, elevagéio de taxas de juros ou
influenciar a politica fiscal vigente poderdo impactar os negécios, as condigdes
financeiras, os resultados operacionais do FUNDO e a consequente distribuicéio de
rendimentos aos Cotistas do FUNDO. Impactos negativos na economia, tais como
recessdio, perda do poder aquisitivo da moeda e aumento exagerado das taxas de
juros resultantes de politicas internas ou fatores externos podem influenciar nos
resultados do FUNDO. Como exemplo, algumas consequéncias dos riscos
macroecondmicos sdo: (i) aumento das taxas de juros que poderiam reduzir a
demanda por iméveis ou aumentar os custos de financiamento das sociedades
investidas ou ainda reduzir o apetite dos bancos comerciais na concessdo de crédito
tanto para incorporadora, quando o FUNDO utilizasse deste expediente, como para
compradores de iméveis; (ii) aumento da inflagéio que poderia levar a um aumento
nos custos de execugdo dos empreendimentos imobiliarios ou mesmo impactar a
capacidade de tomar crédito dos compradores de iméveis; e (iii) alteragdes da politica
habitacional que poderia reduzir a disponibilidade de crédito para o financiamento
das obras dos empreendimentos ou mesmo do financiamento disponivel para os
compradores de iméveis ou o custo de obras, com redugéio dos incentivos atualmente

concedidos ao setor imobiligrio.

Além disso, em um momento em que o inter-relacionamento das economias mundiais
é muito intenso e a necessidade de capital externo, sobretudo para as nagdes em
desenvolvimento, é significativa, a credibilidade dos governos e a implementagéo de

suas politicas tornam-se fatores fundamentais para a sustentabilidade das economias.

Varidveis exégenas tais como a ocorréncia, no Brasil ou no exterior, de fatos
extraordindrios ou situagdes especiais de mercado ou, ainda, de eventos de natureza
politica, econdmica ou financeira que modifiquem a ordem atual e influenciem de
forma relevante o mercado financeiro e/ou de capitais brasileiro, poderéo resultar em
perdas aos Cotistas. Néo serd devido pelo Fundo ou por qualquer pessoaq, incluindo o
Administrador, qualquer indenizagéo, multa ou penalidade de qualquer natureza, caso
os Cotistas sofram qualquer dano ou prejuizo resultante de quaisquer de tais eventos.
No passado, o desenvolvimento de condi¢des econémicas adversas em outros paises
resultou, em geral, na saida de investimentos e, consequentemente, na redugéo de
recursos externos investidos no Brasil. O Brasil, atualmente, estd sujeito a
acontecimentos que incluem, por exemplo, (i) a crise financeira e a instabilidade
politica nos Estados Unidos, (ii) o conflito entre a Ucrdnia e a Ruassia, que desencadeou
a invasdo da Russia em determinadas dreas da Ucrdnia, dando inicio a uma das crises
militares mais graves na Europa, desde a Segunda Guerra Mundial, (iii) a guerra
comercial entre os Estados Unidos e a Chinag, e (iv) crises na Europa e em outros

paises, que afetam a economia global, produzindo uma série de efeitos que afetam,
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direta ou indiretamente, os mercados de capitais e a economia brasileira, incluindo as
flutuagdes de precos de titulos de empresas cotadas, menor disponibilidade de crédito,
deterioragéio da economia global, flutuacéio em taxas de cdmbio e inflagéo, entre

outras, que podem afetar negativamente o Fundo.

(ii) Riscos de mercado: Existe a possibilidade de ocorrerem flutuagses de
mercado, nacionais e internacionais, afetando precos, taxas de juros, dgios, desdgios
e volatilidades dos ativos do FUNDO, entre outros fatores, com consequentes
oscilagdes do valor das Cotas do FUNDO, podendo resultar em ganhos ou perdas
para os Cotistas.

(iii) Riscos da Pandemia do COVID-19: O surto de doencas transmissiveis, como
o surto da doenga causada pelo coronavirus ("COVID-19") em escala global iniciada
em dezembro de 2019 e declarado como pandemia pela Organizagéio Mundial da
Sadde em 11 de margo de 2020, pode afetar as decisdes de investimento e poderd
resultar em volatilidade esporadica nos mercados de capitais globais. Além disso, esses
surtos podem resultar em restrigdes as viagens e transportes publicos, fechamento
prolongado de locais de trabalho, interrupgdes na cadeia de suprimentos, fechamento
do comércio e redugdio de consumo de uma maneira geral pela populagéo, além da
volatilidade no prego de matérias-primas e outros insumos, o que podem ter um efeito
adverso relevante na economia global e/ou na economia brasileira, fatores que
conjuntamente exercem um efeito adverso relevante na economia global e na
economia brasileira. Qualquer mudan¢a material nos mercados financeiros ou na
economia brasileira como resultado da Pandemia do COVID-19 pode afetar material
e adversamente os negécios, a condicéio financeira, os resultados das operagdes dos
Ativos investidos pelo Fundo e, por consequéncia, poderd impactar negativamente a
rentabilidade das cotas do Fundo. Além disso, as mudangas materiais nas condicdes
econdmicas resultantes da pandemia global do Covid-19 podem impactar a captagéo
de recursos do Fundo no dmbito da Ofertq, influenciando indiretamente a capacidade
de o Fundo investir em Ativos Imobilidrios.

(iv) Riscos referentes aos impactos causados por pandemias: O surto de
doengas transmissiveis em todo o mundo pode levar a uma maior volatilidade no
mercado de capitais global e resultar em pressé&o negativa sobre a economia brasileira,
e qualquer surto de tais doencas no Brasil, poderda afetar diretamente o mercado
imobiliario, o fundo de investimento e o resultado de suas operagdes. Surtos ou
potenciais surtos de doengas, como o Coronavirus (COVID-19), o Zika, o Ebola, a gripe
avidria, a febre aftosa, a gripe suina, a Sindrome Respiratéria no Oriente Médio ou
MERS, a Sindrome Respiratéria Aguda Grave ou SARS, entre outras, pode ter um
impacto adverso nas operagdes do mercado imobilidrio. Qualquer surto de uma
doenca que afete o comportamento das pessoas pode ter um impacto adverso
relevante no mercado de capitais global, nas industrias mundiais, na economia
brasileira e no mercado imobilidrio. Surtos de doengcas também podem resultar em
politicas de quarentena da populagéio, o que prejudicaria as operagdes do Fundo e

afetaria negativamente a valorizagéo de Cotas do Fundo e seus rendimentos.

Riscos do Fundo:
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(i) Riscos de néo realizagéio do investimento: N&o hd garantias de que os
investimentos pretendidos pelo FUNDO estejam disponiveis no momento e em
quantidade convenientes ou desejéveis a satisfacdio de sua Politica de Investimentos,
o que pode resultar em investimentos menores ou mesmo quando néo realizados, esses
investimentos, a néo realizagéo de investimentos em Ativos Imobilidrios ou a realizagéo
desses investimentos em valor inferior ao pretendido pelo FUNDO, considerando os
custos do FUNDO, dentre os quais a Taxa de Administragéio, poderda afetar

negativamente os resultados da carteira do FUNDO e o valor da Cota.

(ii) Riscos de liquidez, descontinuidade do investimento e descasamento de
prazos: Os fundos de investimento imobilidgrio representam modalidade de
investimento em desenvolvimento no mercado brasileiro e séo constituidos, por forca
regulamentar e legal, como condominios fechados, ndo sendo admitido resgate das
Cotas. Os Cotistas poderdo enfrentar dificuldades na negociagéio das Cotas no
mercado secunddrio. Adicionalmente, determinados ativos do FUNDO podem passar
por periodos de dificuldade de execugéio de ordens de compra e venda, ocasionados
por baixas ou inexistentes demanda e negociabilidade. Nestas condic¢ses, o
ADMINISTRADOR poderd enfrentar dificuldade de liquidar ou negociar tais ativos
pelo preco e no momento desejados e, consequentemente, o FUNDO poderd enfrentar
problemas de liquidez. Adicionalmente, a variagéo negativa dos ativos financeiros
poderd impactar o Patriménio Liquido do FUNDO. Além disso, existem algumas
hipéteses em que a Assembleia Geral de Cotistas poderd optar pela liquidagéo do
FUNDO e outras hipéteses em que o resgate das Cotas poderd ser realizado mediante
a entrega dos ativos integrantes da carteira do FUNDO. Na hipétese de os Cotistas
virem a receber ativos integrantes da carteira, hd o risco de receberem fragéo ideal
de Ativos Imobilidrios, que seré entregue apés a constituicéio de condominio sobre tais
ativos. Nestas situagdes, os Cotistas poderdo encontrar dificuldades para vender os
ativos recebidos quando da liquidagéio do FUNDO.

(iii) Riscos atrelados aos Ativos investidos: O ADMINISTRADOR ¢ a AMW
desenvolvem seus melhores esforcos na selecéio, controle e acompanhamento dos
ativos do FUNDO. Todavia, a despeito desses esforgos, pode néo ser possivel para o
ADMINISTRADOR e/ou a AMW identificar falhas na administragéio ou na gestéo

dos ativos investidos.

(iv) Riscos de crédito: Os Ativos integrantes da carteira do FUNDO podem estar
sujeitos & capacidade de seus devedores em honrar os compromissos de pagamento
de juros e principal referentes a tais Ativos. Altera¢des nas condicdes financeiras dos
emissores dos Ativos ou na percepgéio que os investidores tém sobre tais condi¢des,
bem como c1|’rerqg6es nas condigées econdmicas e politicas que possam comprometer
a sua capacidade de pagamento, podem trazer impactos significativos nos precos e
na liquidez dos ativos de liquidez. O FUNDO poderd incorrer em risco de crédito na
liquidagéio das operagdes realizadas por meio de corretoras e distribuidoras de titulos
e valores mobiliarios que venham a intermediar as operagdes de compra e venda de
ativos em nome do FUNDO. Na hipétese de falta de capacidade ou falta de
disposicéio de pagamento de qualquer dos emissores de ativos ou das contrapartes
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nas operagdes integrantes da carteira do FUNDO, o FUNDO poderd sofrer perdas,

podendo inclusive incorrer em custos para conseguir recuperar os seus créditos.

(v) Risco relativo a propriedade das cotas e dos Ativos Imobiliarios: Apesar
de a carteira do FUNDO ser composta também por participagdes em agdes ou cotas
de sociedades cujo propésito seja investimentos em direitos reais sobre bens iméveis,
a propriedade de referidas cotas e/ou agdes néo confere aos Cotistas a propriedade
direta sobre os iméveis em desenvolvimentos por estas, ou seja, nesta situagédo, o
Cotista ndo poderd exercer qualquer direito real sobre os empreendimentos
integrantes direta ou indiretamente do patriménio do FUNDO.

(vi) Risco de concentragéio da carteira do Fundo: O FUNDO destinara os
recursos captados para a aquisicio dos Ativos Imobilidrios que integrardo o
patriménio do FUNDO, de acordo com a sua Politica de Investimento, observando-se,
ainda, que poderédo ser realizadas novas emissées, tantas quantas sejam necessdrias,
visando a permitir que o FUNDO possa adquirir outros Ativos Imobilidrios.
Independentemente da possibilidade de aquisi¢éio de diversos Ativos Imobilidrios pelo
FUNDO, inicialmente, o FUNDO ir&4 adquirir Ativos Imobilidrios derivados de um
namero limitado de empreendimentos imobilidrios, o que poderd gerar uma
concentragdo da carteira do FUNDO. Essa concentragcéio poderd, eventualmente,
acarretar perdas patrimoniais ao FUNDO e aos Cotistas do FUNDO, tendo em vistq,
principalmente, que nesse caso os resultados do FUNDO dependerdo dos resultados
atingidos por poucos empreendimentos imobilidrios.

(vii) Risco relativo a concentragéo e pulverizagéo: Poderd ocorrer situagéo em
que um Unico Cotista venha a integralizar parcela substancial da emisséo ou mesmo
a totalidade das Cotas do FUNDO, passando tal Cotista a deter uma posicéo
expressivamente concentrada, fragilizando, assim, a posicéio dos eventuais Cotistas
minoritdrios. Nesta hipétese, ha possibilidade de que delibera¢des sejam tomadas pelo
Cotista majoritério em fungéio de seus interesses exclusivos em detrimento do FUNDO

e/ou dos Cotistas minoritdrios.

(viii) Risco de diluigéio da participagéio do Cotista: O FUNDO poderd captar
recursos adicionais no futuro através de novas emissdes de Cotas por necessidade de
capital ou para aquisi¢éio de novos ativos. Caso ocorram novas emissdes, os Cotistas

poderdo ter suas respectivas participagées diluidas.

(i) Risco de inexisténcia de quérum nas deliberagées a serem tomadas pela
assembleia geral: Determinadas matérias que sdo objeto de Assembleia Geral de
Cotistas somente serdo deliberadas quando aprovadas por maioria qualificada dos
Cotistas. Tendo em vista que fundos de investimento imobiliarios tendem a possuir um
nimero elevado de Cotistas, é possivel que as matérias que dependam de quérum
qualificado fiquem impossibilitadas de aprovagéo pela auséncia de quérum na
instalagdo (quando aplicével) e na votagdo de tais assembleias. A impossibilidade de

deliberacéio de determinadas matérias pode ensejar, dentre outros prejuizos, a

liquidagéio antecipada do FUNDO.

(x) Risco de ndo pagamento de rendimentos aos investidores: E possivel que
o FUNDO néo possua caixa para a realizacéio da distribuicéio de rendimentos aos
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investidores por uma série de fatores, como os citados de forma exemplificada a seguir
(i) o fato de os empreendimentos imobilidrios estarem em fase de construgéo; (ii)
caréncia no pagamento de juros dos valores mobilidrios; e (iii) ndo distribuicéio de
dividendos pelas sociedades investidas, tendo em vista que os empreendimentos
imobilidrios objeto de investimento por tais sociedades investidas ainda estarem em
fase de construcio ou a ndo obtengdo do financiamento imobiliario pelos

compradores.

(xi) Risco de alteragdes tributarias e mudangas na legislagéo: A Lei n® 8.668/93,
conforme alterada pela Lei 9.779/99, estabelece que a receita operacional dos Fundos
de Investimento Imobiliario ¢ isenta de tributagéo, desde que o FUNDO néo aplique
recursos em empreendimento imobilidrio que tenha como incorporador, construtor ou
socio, Cotista que possua, isoladamente ou em conjunto com pessoa a ele ligada, mais
de 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas.

Nos termos da Lei n® 9.779/99, os fundos de investimento imobiliario séo obrigados a
distribuir a seus cotistas, no minimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos lucros

apurados segundo o regime de caixa.

Como as Cotas sd@o negociadas livremente no mercado secunddrio, nédo existe garantia
que o FUNDO terd no minimo 50 (cinquenta) cotistas. Ainda, embora tais regras
tributdrias estejam vigentes desde a edigéio do mencionado diploma legal, existe o

risco de eventual reforma tributdaria.

Assim, o risco tributdrio engloba o risco de perdas ou redugéio dos ganhos decorrentes
da criagéio de novos tributos ou de interpretagéo diversa da legislagéo vigente sobre
a incidéncia de quaisquer tributos ou a revogagéo ou o desenquadramento do FUNDO
as regras de isencgdes vigentes, sujeitando o FUNDO ou seus Cotistas a novos

recolhimentos néo previstos inicialmente.

(xii) Risco regulatério. Toda a arquitetura do modelo financeiro, econémico e
juridico deste FUNDO considera um conjunto de rigores e obrigagdes de parte a parte
estipuladas através de contratos publicos ou privados tendo por diretrizes a legislagéio
em vigor. Entretanto, em razdo da pouca maturidade e da falta de tradigdo e
jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro, no que tange a este tipo de operagéio
financeira, em situagdes de estresse, poderd haver perdas por parte dos Investidores
em razéo do dispéndio de tempo e recursos para manutengéo do arcabougo contratual

estabelecido.

(xiii) Riscos Atrelados aos Fundos Investidos - Pode néo ser possivel para o
ADMINISTRADOR identificar falhas na administracéio ou na gestdo dos fundos
investidos, hipoteses em que o ADMINISTRADOR e/ou AMW néo responderédo pelas
eventuais consequéncias. Dessa forma, eventuais prejuizos decorrentes da
administracéo e gestéio dos fundos investidos poderdo ser suportados pelo FUNDO
diretamente, o que poderd impactar negativamente a rentabilidade do FUNDO.

(xiv) Risco de Execugéo das Garantias atreladas aos CRI e Consolidagéo de
Iméveis na Carteira - O investimento em CRI inclui uma série de riscos, dentre estes,

o risco de inadimplemento e consequente execugéio das garantias outorgadas a
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respectiva operagéio. Em um eventual processo de execugdo das garantias dos CRI,
poderd haver a necessidade de contratagéio de consultores, dentre outros custos, que
deverdo ser suportados pelo FUNDO, na qualidade de investidor dos CRI.
Adicionalmente, a garantia outorgada em favor dos CRI pode néo ter valor suficiente
para suportar as obrigagdes financeiras atreladas a tal CRI.

Adicionalmente, na hipétese de inadimpléncia do devedor do CRI e execugdo das
garantias fiducidrias, o FUNDO requererd a consolidagéo da propriedade do imével
em seu nome e promoverd o leildo do imével, entre outras medidas aplicaveis. O prazo
para que se efetive a retomada plena do imével pelo FUNDO, pode variar,
dependendo das situagdes ocorridas no dmbito do procedimento extrajudicial, tais
como imposicdio de exigéncias cartordrias, dificuldade de localizagéio do devedor para
realizacdio da purga da mora, necessidade de publicacéio de editais para realizagéio
da intimagéo para purga da mora, distribui¢cdes de agdes judiciais por parte do
devedor com pedido de suspensdo do processo  extrajudicial de
intimagéio/consolidagéo, dentre outras.

Além da possibilidade de demora no procedimento, hd também a possibilidade de
questionamentos do devedor sobre o procedimento, o que pode acarretar a eventual
declaragéio judicial de nulidade de algum ato ou até mesmo na anulagéo do
procedimento de consolidagéo, leiléo e até mesmo de eventual arrematagéio efetivada,

o que pode impactar adversamente o FUNDO.

Especificamente em relagéio & excusséo de garantias baseadas em alienagéio fiducidria
de iméveis, observada a legislagéio vigente, ndo hd como assegurar que os valores
obtidos pelo FUNDO nos leildes de venda dos iméveis consolidados serdo suficientes
para atingir os valores devidos e né&o pagos por seus clientes. Caso o FUNDO néio seja
eficaz em seus procedimentos de cobranca e/ou excusséo da garantia, ou néo tenha
sucesso nos leildes de iméveis dados em garantia, sua rentabilidade poderda ser
adversamente afetados.

Desta forma, uma série de eventos relacionados & execugéio de garantias dos CRI e
detencéo das propriedades de iméveis dados em alienagéio fiducidria ao FUNDO

poderd afetar negativamente o valor das cotas e a rentabilidade do investimento no

FUNDO.

(xv) Riscos Relativos aos CRI, as LCl, as LH e as LIG - O governo federal com
frequéncia altera a legislagéio tributdria sobre investimentos financeiros. Atualmente,
por exemplo, pessoas fisicas sdo isentas do pagamento de imposto de renda sobre
rendimentos decorrentes de investimentos em CRI, LCI, LH E LIG. Alteragdes futuras
na legislagéo tributdria poderdo eventualmente reduzir a rentabilidade dos CRI, das
LCl, das LH e das LIG para os seus detentores. Por forca da Lei n.° 12024, de 27 de
agosto de 2009, os rendimentos advindos dos CRI, das LCl, das LH e das LIG auferidos
pelos fundos de investimento imobilidrio que atendam a determinados requisitos
igualmente sd&o isentos do imposto de renda. Eventuais alteragdes na legislagéo
tributdria, eliminando a isengéio acima referida, bem como criando ou elevando

aliquotas do imposto de renda incidente sobre os CRI, as LCl, as LH e as LIG, ou ainda
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a criagdio de novos tributos aplicaveis aos CRI, as LCl, as LH e as LIG, poderédo afetar
negativamente a rentabilidade do FUNDO.

(xvi) Riscos Relativos Ao Setor de Securitizagéo Imobiliaria e as Companhias
Securitizadoras - Os CRI| poderdo vir a ser negociados com base em registro
provisério concedido pela CVM. Caso determinado registro definitivo néo venha a ser
concedido pela CVM, a emissora de tais CRI deverd resgatd-los antecipadamente.
Caso a emissora ja tenha utilizado os valores decorrentes da integralizagéo dos CRI,
ela poderd nd&o ter disponibilidade imediata de recursos para resgatar
antecipadamente os CRI.

A medida proviséria n° 2158-35, de 24 de agosto de 2001, em seu artigo 76,
estabelece que “as normas que estabelecam a afetagéo ou a separagédo, a qualquer
titulo, de patriménio de pessoa fisica ou juridica nédo produzem efeitos em relagéo
aos débitos de natureza fiscal, previdencidria ou trabalhista, em especial quanto as
garantias e aos privilégios que lhes sd@o atribuidos”, em seu pardgrafo tnico prevé,
ainda, que “desta forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a
totalidade dos bens e das rendas do sujeito passivo, seu espélio ou sua massa falida,
inclusive os que tenham sido objeto de separagéo ou afetagéo.

Apesar de as companhias securitizadoras emissora dos CRI normalmente instituirem
regime fiducidrio sobre os créditos imobilidrios que servem de lastro & emisséo dos
CRI e demais ativos integrantes dos respectivos patriménios separados por meio de
termos de securitizagéo, caso prevalega o entendimento previsto no dispositivo acima
citado, os credores de débitos de natureza fiscal, previdencidria ou trabalhista da
companhia securitizadora poderéo concorrer com os titulares dos CRI no recebimento

dos créditos imobilidrios que compdem o lastro dos CRl em caso de faléncia.

Portanto, caso a securitizadora néo honre suas obrigagées fiscais, previdencidrias ou
trabalhistas, os créditos imobiliarios que servem de lastro a emisséo dos CRI e demais
ativos integrantes dos respectivos patriménios separados poderédo vir a ser acessados
para a liquidacéo de tais passivos, afetando a capacidade da securitizadora de
honrar suas obrigagdes decorrentes dos CRI e, consequentemente, o respectivo ativo
integrante do patriménio do FUNDO.

Risco dos Ativos Imobiliarios:

(i) Riscos relacionados aos Ativos Imobiliarios: Os pagamentos relativos aos
titulos ou valores mobilidrios de emisséo das sociedades investidas ou os pagamentos
relativos aos empreendimentos imobilidrios, como dividendos, juros e outras formas de
remuneragdo e bonificagéio podem vir a se frustrar em razéo da insolvéncia, faléncia,
mau desempenho operacional do respectivo ativo imobilidrio, ou, ainda, em
decorréncia de outros fatores. Em tais ocorréncias, o FUNDO e os seus Cotistas
poderdo experimentar perdas, ndo havendo qualquer garantia ou certeza quanto &
possibilidade de eliminagéo de tais riscos. Caso determinada sociedade investida
tenha sua faléncia decretada ou caso haja a desconsideragéio da personalidade

juridica, a responsabilidade pelo pagamento de determinados passivos poderd ser
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atribuida ao FUNDO, impactando o valor das Cotas, o que poderd resultar em
Patriménio Liquido negativo no FUNDO. Os investimentos nos Ativos Imobiliarios
envolvem riscos relativos ao setor imobilidrio. N&o ha garantia quanto ao desempenho
desse setor e nem tampouco certeza de que o desempenho de cada um dos Ativos
Imobiliadrios acompanhe o desempenho médio desse setor. Em fungdo de diversos
fatores relacionados ao funcionamento de érgéos publicos de que pode vir a depender
o FUNDO no desempenho de suas operagdes, ndo hd qualquer garantia de que o
FUNDO conseguird exercer todos os seus direitos de sécio ou investidor dos Ativos
Imobiliarios, ou como adquirente ou alienante de a¢des ou outros valores mobiliarios
de emissdo de tais sociedades, nem de que, caso o FUNDO consiga exercer tais
direitos, os efeitos obtidos serdo condizentes com os seus direitos originais ou obtidos

no tempo esperado. Tais fatores poderdo impactar negativamente a carteira do

FUNDO.

(ii) Risco relativo ao desenvolvimento imobiliario devido a extensa legislagéo:
Em que pese ndo ser o objetivo preponderante do FUNDO, o desenvolvimento de
empreendimentos imobilidrios sujeita-se ao cumprimento de uma extensa legislagéo
que define todas as condi¢des para dar inicio a venda dos iméveis bem como para
concluir a entrega de um empreendimento. Atrasos na concesséo de aprovagdes ou
mudangas na legislagéio aplicavel poderdo impactar negativamente os resultados dos

Ativos Imobilidrios e consequentemente o resultado do FUNDO.

(ii) Risco de reclamagdes de terceiros: Na qualidade de proprietdria de iméveis
e no dmbito de suas atividades, o FUNDO e/ou as sociedades investidas poderdo
responder a processos administrativos ou judiciais, o que poderd impactar

negativamente a rentabilidade do empreendimento imobilidrio e consequentemente

do FUNDO.

(iv) Riscos ambientais: Ha o risco que ocorram problemas ambientais nos Ativos
Imobiligrios que venham a ser objeto de investimento direto ou indireto pelo FUNDO,
como exemplo, contaminagéo de terrenos, podas indevidas de vegetagéio, vendavais,
inundagdes ou os decorrentes de vazamento de esgoto sanitdrio, acarretando assim
na perda de substéncia econdmica de tais ativos imobilidrios situados nas
proximidades das dreas atingidas por estes.

(v) Risco de desapropriagéo: Ha possibilidade de que ocorra a desapropriagéo,
parcial ou total, do(s) imével(is) de propriedade do FUNDO, por decisdo unilateral
do Poder Publico, a fim de atender finalidades de utilidade e interesse puablico.

(vi) Risco de sinistro: No caso de sinistro envolvendo a integridade fisica dos
iméveis que compordo o patriménio do FUNDO, os recursos obtidos pela cobertura
do seguro dependerdo da capacidade de pagamento da companhia seguradora
contratada, nos termos da apélice exigida, bem como as indenizagdes a serem pagas
pelas seguradoras poderdo ser insuficientes para a reparagéo do dano sofrido,
observadas as condi¢es gerais das apélices. No caso de sinistro envolvendo a

integridade fisica dos iméveis ndo segurados, o ADMINISTRADOR poderd néo

recuperar a perda do ativo. A ocorréncia de um sinistro significativo ndo segurado ou
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indenizavel, parcial ou integralmente, pode ter um efeito adverso nos resultados
operacionais e na condicéo financeira do FUNDO.

(vii) Riscos de desvalorizagéo dos Ativos Imobiliarios e condi¢ées externas: O
valor dos Ativos Imobilidrios estd sujeito a condigdes sobre as quais o
ADMINISTRADOR e a AMW ndo tém controle nem tampouco podem influir ou evitar.
O nivel de desenvolvimento econdmico e as condi¢des da economia em geral poderéo
afetar o desempenho e a expectativa de retorno dos Ativos Imobilidrios que integrardo
o patriménio do FUNDO e, consequentemente, a expectativa de remuneragéo futura
dos investidores. Desta forma, poderd haver desvalorizagéo da Cota do Fundo, o que

afetard de forma negativa o seu retorno.

(viii) Risco de Derivativos: Com relagéo a determinados investimentos, o FUNDO
poderd utilizar técnicas de hedge (mecanismos de protecéo) destinados a reduzir os
riscos de movimentos negativos nas taxas de juros, precos de valores mobiliagrios e
taxas cambiais. Embora possam reduzir determinados riscos, essas operagdes por si sé
podem gerar outros riscos. Assim sendo, embora o FUNDO possa se beneficiar do uso
desses mecanismos de prote¢dio, mudangas néo previstas nas taxas de juros, precos
dos valores mobilidrios ou taxas de cdmbio podem resultar em um pior desempenho
em geral para o FUNDO em comparagéo ao cendrio em que tais operagdes de hedge
ndo tivessem sido contratadas.

(ix) Risco de Descontinuidade: A Assembleia Geral de Cotistas poderd optar pela
liquidagéio antecipada do FUNDO. Nessa situagéo, os Cotistas teréio seu horizonte
original de investimento reduzido e poderdo ndo conseguir reinvestir os recursos que
esperavam investir no FUNDO ou receber a mesma remuneragéo que esperava ser
proporcionada pelo FUNDO. O FUNDO ou o ADMINISTRADOR ndo serdo
obrigados a pagar qualquer multa ou penalidade a qualquer Cotista, a qualquer
titulo, em decorréncia da liquidagéio do FUNDO.

(x) Riscos Relativos ao Pré-Pagamento ou Amortizagéo Extraordindaria dos
Ativos - Os Ativos poderdo conter em seus documentos constitutivos clausulas de pré-
pagamento ou amortizagéo extraordindria. Tal situagdio pode acarretar o
desenquadramento da carteira do FUNDO em relagéio aos critérios de concentragéo.
Nesta hipétese, poderd haver dificuldades na identificagéio pela AMW de ativos que
estejam de acordo com a politica de investimento. Desse modo, a AMW poderd néo
conseguir reinvestir os recursos recebidos com a mesma rentabilidade buscada pelo
FUNDO, o que pode afetar de forma negativa o patriménio do FUNDO e a
rentabilidade das cotas do FUNDO, nd&o sendo devida pelo FUNDO, pelo
ADMINISTRADOR ou pela AMW, todavia, qualquer multa ou penalidade, a qualquer

titulo, em decorréncia desse fato.

(xi) Risco decorrente da Prestagéo dos Servicos de Gestédo para outros Fundos
de Investimento - O GESTOR, instituicdio responsdvel pela gestdo dos ativos
integrantes da carteira do FUNDO, presta ou poderd prestar servicos de gestdo da
carteira de investimentos de outros fundos de investimento que tenham por objeto o

investimento nos mesmos ativos do FUNDO. Desta forma, no dmbito de sua atuagéo

na qualidade de GESTOR do FUNDO e de tais fundos de investimento, observada a
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politica de alocagéio do GESTOR, ¢ possivel que o GESTOR acabe por decidir alocar
determinados ativos em outros fundos de investimento que podem, inclusive, ter um
desempenho melhor que os ativos alocados no FUNDO, de modo que néo é possivel
garantir que o FUNDO deterd a exclusividade ou preferéncia na aquisicéo de tais

ativos.
Riscos Referentes a Primeira Emisséo:

(i) Risco de Néo Materializagéo das Perspectivas Contidas nos Documentos
de Ofertas das Cotas - Os Prospectos, conforme aplicavel, contém e/ou conteréo,
quando forem distribuidos, informagées acerca do FUNDO, do mercado imobilidrio,
dos Ativos Imobiliarios e dos Ativos de Liquidez que poderdo ser objeto de
investimento pelo FUNDO, bem como das perspectivas acerca do desempenho futuro

do FUNDO, que envolvem riscos e incertezas.

(i) Risco de Conflito de Interesses: Os atos que caracterizem situagdes de
conflito de interesses entre o FUNDO, o GESTOR e o ADMINISTRADOR dependem
de aprovagéio prévia, especifica e informada em Assembleia Geral de Cotistas, nos
termos do Art. 34 da Instrugéio CVM n° 472. Adicionalmente, o FUNDO poderd contar
com prestadores de servico que sejam do mesmo grupo econdmico. Essa relagéo
societdria poderd eventualmente acarretar conflito de interesses no desenvolvimento
das atividades a serem desempenhadas ao FUNDO.

Quando da formalizagéio de sua adesdo ao Regulamento, os cotistas manifestam sua
ciéncia quanto & contratagédio, antes do inicio da distribui¢éio das cotas do fundo, do
coordenador lider e instituicdes integrantes do sistema de distribuicdio de valores
mobilidrios, para prestacéio dos servicos de distribuicio de cotas do fundo,
pertencentes ao mesmo conglomerado financeiro do ADMINISTRADOR. Nesse
sentido, ndo é possivel assegurar que as contratagdes ou aquisi¢des de ativos acima
reportadas ndo caracterizardo situagdes de conflito de interesses efetivo ou potencial,
o que pode acarretar perdas patrimoniais ao FUNDO e aos cotistas.

(iii) Risco Relativo a Néo Substituicdo do Administrador, do Gestor ou do
Custodiante - Durante a vigéncia do FUNDO, o GESTOR poderd sofrer pedido de
faléencia ou decretagdio de recuperagdo judicial ou extrajudicial, e/ou o
ADMINISTRADOR poderd sofrer intervengéo e/ou liquidagdo extrajudicial ou
faléncia, a pedido do Bacen, bem como serem descredenciados, destituidos ou
renunciarem a&s suas fungdes, hipéteses em que a sua substituicdio deverd ocorrer de
acordo com os prazos e procedimentos previstos no regulamento. Caso tal substituicéo
ndo aconteca, o FUNDO serd liquidado antecipadamente, o que pode acarretar

perdas patrimoniais ao FUNDO e aos cotistas.

(iv) Risco de Classe Unica de Cotas - O FUNDO possui classe tnica de cotas,
ndo sendo admitido qualquer tipo de preferéncia, prioridade ou subordinagéo entre
os Cotistas. O patriménio do FUNDO né&o conta com cotas de classes subordinadas

ou qualquer mecanismo de segregacéio de risco entre os Cotistas.

O Investimento nas Cotas por Investidores que sejam considerados Pessoas
Vinculadas podera promover a Redugéo da Liquidez no Mercado Secundadrio - A
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participagéio na oferta de investidores que sejam pessoas vinculadas pode ter um efeito
adverso na liquidez das Cotas no mercado secunddrio, uma vez que as pessoas
vinculadas poderdio optar por manter as suas cotas fora de circulagdo. O
ADMINISTRADOR e a AMW, e as instituicdes participantes da oferta néo tém como
garantir que o investimento nas cotas por pessoas vinculadas n&o ocorrerd ou que as

referidas pessoas vinculadas néo optardio por manter suas cotas fora de circulagéo.

(v) Risco de o FUNDO néo captar a totalidade dos recursos previstos no
dmbito da 1° (Primeira) Emissdo das cotas do FUNDO - Existe a possibilidade de
que, ao final do prazo de distribuigéio da 1° (primeira) emisséo das cotas do FUNDO,
ndo sejam subscritas todas as cotas da referida emisséo realizada pelo FUNDO, o
que, consequentemente, fard com que o FUNDO detenha um patriménio menor que
o estimado, desde que atingido o Montante Minimo da Oferta. Tal fato pode reduzir
a capacidade do FUNDO diversificar sua carteira e praticar a Politica de Investimento

nas melhores condig¢des disponiveis.
Outros Riscos:

(i) Risco de Crédito: Os bens integrantes do patriménio do Fundo estéo sujeitos
ao inadimplemento dos devedores e coobrigados, diretos ou indiretos, dos ativos e dos
ativos de liquidez que integram a carteira do FUNDO, ou pelas contrapartes das
operagdes do Fundo assim como & insuficiéncia das garantias outorgadas em favor
de tais ativos e/ou ativos de liquidez, podendo ocasionar, conforme o caso, a redugéo
de ganhos ou mesmo perdas financeiras, havendo inclusive a possibilidade de o

cotista ter que aportar valores financeiros, para arcar com compromissos, caso

haja frustracéo de receitas acarretadas por inadimplemento.

(ii) Risco do Estudo de Viabilidade: No dmbito da Primeira Emisséo das Cotas
do FUNDO, o estudo de viabilidade foi elaborado pela AMW e, nas eventuais novas
emissdes de cotas do FUNDO o estudo de viabilidade também poderd ser elaborado
pela AMW, existindo, portanto, risco de conflito de interesses. O estudo de
viabilidade, por néo haver verificagéo independente, pode néo ter a objetividade
e imparcialidade esperada, apresentando estimativas e suposi¢des enviesadas o
que poderd afetar adversamente, a decisdo de investimento pelo investidor,
podendo acarretar sério prejuizo ao Cotista.

(iii) Riscos de o Fundo vir a ter Patriménio Liquido Negativo e de os Cotistas
Terem que Efetuar Aportes de Capital: Durante a duragéio do FUNDO, existe o risco
de o FUNDO vir a ter patriménio liquido negativo e qualquer fato que leve o FUNDO
a incorrer em patrimédnio liquido negativo dado o fato de que o investimento em cotas
de um fundo de investimento imobilidrio é de risco, sujeitando os investidores a perdas
patrimoniais e a riscos, dentre outros, aqueles relacionados com a liquidez das novas
cotas, & volatilidade do mercado de capitais e aos ativos integrantes da carteira do
Fundo, que culminard na obrigatoriedade de os cotistas aportarem capital no
FUNDO, caso a Assembleia Geral assim decida e na forma prevista na
regulamentagéio, de forma que este possua recursos financeiros suficientes para arcar
com suas obrigagdes financeiras. Néo hd como mensurar o montante de capital que
os Cotistas podem vir a ser obrigados a aportar e ndo hd como garantir que apés a
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realizagéio de tal aporte, o FUNDO passard a gerar alguma rentabilidade aos
Cotistas;

(iv) Risco inerente aos ativos mobilidrios: Os ativos investidos, no caso em tela
os ativos mobilidrios, apresentam seus préprios riscos, que podem néo terem sido
analisados em sua completude, podendo inclusive ser alcangado por obrigagées do
originador ou de terceiros, em decorréncia de pedidos de recuperagéo judicial ou de
faléncia, ou planos de recuperagdio extrajudicial, processos judiciais ou em outro

procedimento de natureza similar.

(v) Risco Juridico e Regulatério - Toda a arquitetura do modelo financeiro,
econdmico e juridico deste FUNDO considera um conjunto de rigores e obrigacées de
parte a parte estipuladas através de contratos publicos ou privados tendo por base a
legislagéio em vigor. Entretanto, em razéo da pouca maturidade e da falta de tradigéio
e jurisprudéncia no mercado de capitais brasileiro, no que tange a este tipo de
operagéio financeira, em situagdes adversas de mercado poderd haver perdas por
parte dos cotistas em razdo do dispéndio de tempo e recursos para dar eficacia ao

arcabougo contratual.

(vi) Demais riscos: O FUNDO também poderd estar sujeito a outros riscos
advindos de motivos alheios ou exégenos, tais como pandemias, moratéria, guerras,
revolu¢des, mudancas nas regras aplicaveis aos ativos financeiros, mudangas impostas
aos ativos financeiros integrantes da carteira, alteragéo na politica econdmica e
decisdes judiciais. O objeto e a Politica de Investimento do Fundo né&o constituem
promessa de rentabilidade e o Cotista assume os riscos decorrentes do investimento
no Fundo, ciente da possibilidade de perdas e eventual necessidade de aportes
adicionais de recursos no Fundo. As aplicagdes realizadas no Fundo néo tém garantia
do Administrador, nem do Custodiante e nem do Fundo Garantidor de Créditos - FGC.

DO FORO

Art. 76° Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de Sé@o Paulo, com expressa rendncia
a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser, para dirimir quaisquer davidas ou questdes

decorrentes deste Regulamento.

Sé&o Paulo, 24 de abril de 2025

VORTX DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS LTDA.
Administrador

* k k
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ANEXO | - DEFINICOES

ADMINISTRADOR

VORTX DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., com sede na Cidade e Estado de Séo
Paulo, Rua Gilberto Sabino, n° 215 - 4° andar - Pinheiros,
inscrita no CNPJ sob n.° 22.610.500/0001-88, autorizada a
prestar servico de administragdo de carteiras de valores
mobilidrios pela CVM, de acordo com o Ato Declaratério CVM
n.° 14820, expedido em 8 de janeiro de 2016

Art Serd abreviado como “Art” para as referéncias deste
rt.
Regulamento
Cotistas tem a definicéio atribuida no §2 do Art. 1°
Associacéo Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro
ANBIMA s

e de Capitais - ANBIMA.

Assembleia Geral ou
Assembleia Geral de Cotistas

Assembleia Geral de Cotistas do Fundo.

Ativos

Ativos de Liquidez em conjunto com os Ativos Imobilidrios

Ativos Alvo

tem a definicéio atribuida no Art. 3° do Regulamento.

Ativos Imobiliarios

Ativos Alvo em conjunto com Ativos Remanescentes

Ativos de Liquidez

Tem a definigéio constante do Art. 6° do Regulamento.

Ativos Remanescentes

tem a definicéio atribuida no Art. 3° do Regulamento.

BACEN

Banco Central do Brasil.

Base de Calculo da Taxa de
Administragéo

Tem a definigéio constante da §1 do Art. 36° do Regulamento

B3

B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcéo.

Boletim de Subscrigéo

Documento de aceitagéio da oferta, exigidos nos termos do
item 4, Anexo ll, da Instru¢éio CVM 400. A apresentagéio do
Boletim de subscricéio poder& ser dispensada, no caso de
ofertas publicas liquidadas por meio de sistema administrado
por entidade administradora de mercados organizados de
valores mobilidrios, no caso aplicavel a B3, nos termos previstos
no § 2° do art. 85 da Lei n® 6.404, de 1976, observado o disposto
no art. 2° da Resolugdio n°® 27 de 08 de abril de 2021
(‘Resolugéio CYM 277).

Benchmark

110% (cento e dez por cento) da Taxa DI. Para fins das demais
do FUNDO,

instrumento que aprovard a respectiva emissdo.

emissdes o pardmetro a ser definido no

(1) 3030-7177

Ouvidoria: 0800 887 0456
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Capital Autorizado

Tem o significado atribuido no Art. 11° do Regulamento.

CNPJ

Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da
Fazenda.

Cédigo ANBIMA

Cédigo ANBIMA de Regulagéio e Melhores Praticas para
Administracéio de Recursos de Terceiros, conforme em vigor
nesta data.

Cédigo Civil Brasileiro

Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada.

Conflito de Interesses

Significa qualquer situagdo assim definida nos termos do Art.
34 da Instrugéio CVM 472.

Contrato de Gestéo

Significa o “Contrato de Presta¢dio de Servigos de Consultoria
Especializada e Gestdo da Carteira”, por meio do qual o Fundo
contrataré o AMW para prestar os servicos de gestdo da
carteira do Fundo e outros servicos relacionados a tomada de

decisdo de investimentos pelo Fundo.

Contrato de Custédia

Significa o "Contrato De Custédia’, por meio do qual o Fundo
contrata o Custodiante para prestar os servicos de custédia
dos ativos integrantes da carteira do Fundo

Quaisquer cotas emitidas pelo Fundo, cujos termos e condicdes

Cotas . .

estdo descritos neste Regulamento.

O:s titulares das Cotas, quando referidos em conjunto. Também
Cotistas se refere aos Investidores nédo institucionais em conjunto como

institucionais

Custodiante

A VORTX DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., com sede na Cidade e Estado de Séo
Paulo, Rua Gilberto Sabino, n° 215 - 4° andar - Pinheiros,
inscrita no CNPJ sob n.° 22.610.500/0001-88

CVM

Comissd@o de Valores Mobiliarios.

Dia(s) Util(eis)

Qualquer dia que né&o seja sdabado, domingo ou feriado

declarado como nacional na Republica Federativa do Brasil

Escriturador

A VORTX DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS LTDA., com sede na Cidade e Estado de Séo
Paulo, Rua Gilberto Sabino, n° 215 - 4° andar - Pinheiros,
inscrita no CNPJ sob n.° 22.610.500/0001-88

FIP Fundo de Investimento em Participagdes
Fll Fundo de Investimento Imobiligrio
FIDC Fundo de Investimento em Direitos Creditérios

AMW ou GESTOR

AMW ASSET MANAGEMENT LTDA., com sede na cidade de
Porto Alegre, RS, na Av. Osvaldo Aranha, n° 720, sala 201,

(3 (1) 3030-7177
Ouvidoria: 0800 887 0456
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CEP 90035-191, inscrita no CNPJ sob o n°® 26.737.584/0001-76,
devidamente credenciada na CVM como administradora de

carteira, de acordo com o Ato Declaratério 15796, expedido
em 21 de julho de 2017

Instrugéio CYM 400

Instrucdio da CVM n° 400, de 29 de dezembro de 2003,
conforme alterada.

Instrugcéio CVM 472

Instrucdio da CVM n° 472, de 31 de outubro de 2008, conforme
alterada.

Instrugcéio CVM 476

Instrucdio da CVM n° 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme
alterada.

Oficio 01/2014

Oficio-Circular CYM/SIN/SNC/n° 01 de 02 de maio de 2014

Oficio 01/2015

Oficio Circular-CVM/SIN/SNC n° 01 de 18 de maio de 2015

IN RFB n° 1.585/15

Instrucéio da RFB n° 1585 de 31 de agosto de 2015, conforme
alterada.

IRRF Imposto de Renda Retido na Fonte
IR Imposto de Renda
IRP) Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica

Instrucéio CVM 516

Instrugéio da CVM n® 516, de 29 de dezembro de 2011, conforme
alterada.

IOF/Titulos

Imposto sobre Operagdes com Titulos e Valores Mobilidrios,

mas tem o significado atribuido no Art. 20.

IOF/Céambio

Imposto sobre Operagdes de Cambio, mas tem o significado
atribuido no Art. 24.

Lei n° 8.668/93

Lei n° 8.668, de 25 de junho de 1993.

Lei n°® 9.779/99

Lei n® 9779, de 19 de janeiro de 1999.

Lei das Sociedades por A¢des

Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

Montante Remanescente

A proporgéio ndo alocada nos Ativos Alvo, conforme definigéio
do Artigo 3° deste Regulamento.

Oferta Publica

Toda e qualquer distribuicéio publica das Cotas realizada
durante o prazo de duragéio do Fundo, nos termos da Instrugéo

CVM 400, a qual dependerd de prévio registro perante a CYM.

Oferta Restrita

Toda e qualquer distribuicéio publica das Cotas com esforgos
restritos de colocagéio que venha a ser realizada durante o
prazo de duragéio do Fundo, nos termos da Instrugéio CVYM 476,
a qual (i) serd destinada exclusivamente a investidores
profissionais, nos termos da regulamentagéo em vigor; (ii)

estard automaticamente dispensada de registro perante a

(3 (1) 3030-7177
Ouvidoria: 0800 887 0456

Rua Gilberto Sabino, 215, 4° andar
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CVM, nos termos da Instrucéio CVM 476; e (iii) sujeitard os
investidores profissionais & vedagéo da negociagéio das Cotas
nos mercados regulamentados, pelo prazo de 90 (noventa)
dias, contados da sua subscricdo ou aquisi¢do, conforme
previsto na Instrucio CVM 476.

Oferta ou Ofertas

Oferta Puablica e/ou Oferta Restrita

Pessoas Ligadas

Significa: | - a sociedade controladora ou sob controle do
Administrador, da AMW ou do consultor especializado caso
venha a ser contratado, de seus administradores e acionistas,
conforme o caso;

Il - a sociedade cujos administradores, no todo ou em parte,
sejam os mesmos do Administrador, da AMW, ou do consultor
especializado caso venha a ser contratado, com excegéio dos
cargos exercidos em érgdos colegiados previstos no estatuto ou
regimento interno do Administrador, do AMW ou do consultor
especializado caso venha a ser contratado, desde que seus

titulares ndo exercam fungdes executivas, ouvida previamente

a CVM; e

[l - parentes até segundo grau das pessoas naturais referidas

nos incisos acima.

Montante Minimo da Oferta

Tem o significado a ela atribuido no Art. 18 do Regulamento.

Patriménio Liquido do Fundo

Significa a soma algébrica da carteira do Fundo,
correspondente aos ativos e disponibilidades a receber, menos

as exigibilidades do Fundo.

Politica de Investimento

Significa a politica de investimento descrita neste

Regulamento.

Primeira Emissdo

A primeira emisséo de Cotas do Fundo, que serd regida pelo

Suplemento constante do Anexo Il desse Regulamento.

Primeira Liquidagéo

Significa a data da primeira integralizagéo de Cotas do Fundo.

Pre¢o de Emisséo

Tem o significado atribuido no Art. 18 do Regulamento.

Prospecto

Prospecto referente & distribuicdio de Cotas objeto de Oferta
Puablica, elaborado nos termos da regulamentacéo aplicavel.

Regras e Procedimentos

ANBIMA

“Cédigo ANBIMA de Administracéio de Recursos de Terceiros”
e ‘Regras e Procedimentos ANBIMA vigentes a partir de
03.01.2022

Regulamento

O presente regulamento do Fundo.

Reserva de Contingéncia

Tem o significado a ela atribuido no Art. 27°, §3

RFB

Receita Federal do Brasil

(1) 3030-7177

Ouvidoria: 0800 887 0456
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Suplemento

E o suplemento constante do Anexo |l deste Regulamento e
que contém as caracteristicas da Primeira Emissdo;

Taxa de Administragéo

Tem o significado a ela atribuido no Art. 36° deste
Regulamento. Significa ainda a soma das taxas de Gestdo,
Taxa de Consultoria, Taxa de Escrituracéio e Taxa de
Administragéo Pura

Taxa de Distribui¢éo Primaria

Conforme aplicavel, a taxa de distribuigéio primaria incidente
sobre as Cotas objeto da Oferta, que deverd ser arcada pelos
investidores interessados em adquirir as Cotas objeto da
Oferta, a ser fixada a cada emissdo de Cotas do Fundo, de
forma a arcar com os custos de distribuicéo, entre outros, (a)
comisséio de coordenagédio, (b) comissdo de distribuigéo, (c)
honordrios de advogados externos contratados para atuagéo
no dmbito da Ofertq, (d) taxa de registro da Oferta na CVM,
(e) taxa de registro e distribuicdio das Cotas na B3, (f) custos
com a publicagéo de antncios e avisos no &mbito das Ofertas

Termo de Adeséo

Termo de Ciéncia de Risco e Adesdo ao Regulamento a ser
assinado por cada Cotista quando da subscri¢céio das Cotas.

Titulos e Valores Mobiliarios

Classificagéio do FUNDO

(1) 3030-7177

Ouvidoria: 0800 887 0456
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ANEXO Il - SUPLEMENTO DAS COTAS DO FUNDO

Suplemento das Cotas, emitidas nos termos do Regulamento do AMW SECURITIES FUNDO DE
INVESTIMENTO IMOBILIARIO - FIl ("FUNDO") inscrito no CNP) sob o n°® 43.440.579/0001-16,

do qual este Suplemento ¢ parte integrante.

Tipo de Oferta

Nos termos da Instrugdo CVM 400, em regime de melhores
esforcos de colocagéio.

Publico-alvo da Oferta:

Os Investidores Institucionais, assim entendidos os investidores

qualificados, conforme definidos no artigo 12 da Resolugéio
CVM 30, que sejam fundos de investimentos, entidades
administradoras de recursos de terceiros registradas na CVM,
entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN, condominios
destinados & aplicagio em carteira de titulos e valores
mobilidrios registrados na CVM e/ou na B3, seguradoras,
entidades abertas e fechadas de previdéncia complementar e
de capitalizagéio, em qualquer caso, com sede no Brasil, assim
como, investidores pessoas fisicas ou juridicas que formalizem
ordens de investimento em valor igual ou superior a
R$1.000.000,00 (um milh&o de reais), sem considerar a Taxa
de Distribuicéo Primaria, que equivale & quantidade minima de
10000 (dez mil) Cotas, em qualquer caso, residentes,

domiciliados ou com sede no Brasil; e os Investidores Né&o

Institucionais, assim consideradas as pessoas fisicas ou juridicas,
residentes ou domiciliados ou com sede no Brasil ou no exterior,
sejam eles investidores qualificados, profissionais ou nédo
qualificados, que ndo sejam Investidores Institucionais e que
formalizem Pedido de Reserva durante o Periodo de Reservq,
junto a uma Gnica Instituicéio Participante da Oferta, em valor
inferior a R$1.000.000,00 (um milh&o de reais), sem considerar
a Taxa de Distribuigéio Primdria, que equivale a quantidade
maxima de 9.999 (nove mil, novecentas e noventa e nove) Cotas.
Néo serd admitida a aquisico de Cotas por clubes de
investimento constituidos nos termos dos artigos 27 e 28 da

Resolugéio CVM 11.

Benchmark:

110% (cento e dez por cento) da Taxa DI.

Data de Emisséo:

Data da Liquidagéo.

Quantidade de cotas:

2.000.000 (dois milh&es).

Pre¢o de Emisséo

R$100,00 (cem reais).

(11) 3030-7177
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Taxa de Distribuigéo
Primaria

R$ 3,99 (trés reais e noventa e nove centavos).

Preco de Integralizagéo por
Cota

R$ 103,99 (cento e trés reais e noventa e nove centavos),
equivalente ao Preco de Emisséio, acrescido da Taxa de

Distribuigéio Priméria.

Montante Inicial da Oferta

R$200.000.000,00 (duzentos milh&es de reais), sem considerar
a Taxa de Distribuicéio Primdria, podendo o Montante Inicial
da Oferta ser (i) aumentado em virtude da subscricéo das
Cotas Adicionais, ou (ii) diminuido em virtude da distribuicéio
parcial, desde que atingido o Montante Minimo da Oferta
(conforme abaixo definido). O Montante Inicial da Oferta néo
considera os valores devidos a titulo de Taxa de Distribuicéio

Primdria.

Montante Minimo da Oferta

R$ 20.000.000,00 (vinte milh&es de reais)

Lote Adicional

Ao Montante Inicial da Oferta poderd ser acrescido um lote
adicional de até 400.000 (quatrocentas mil) Cotas, perfazendo
o montante de até R$40.000.000,00 (quarenta milhdes de
reais), equivalentes em conjunto a até 20% (vinte por cento)

das Cotas inicialmente ofertadas.

Distribuicéio e Negociagéio:

B3

Forma de Colocagéio:

Melhores esforcos, nos termos da Instrugcéio CVM 400 de 29 de
dezembro de 2003, conforme alterada.

Termos e condigdes definidos no Regulamento terdo o mesmo significado ali atribuido quando

utilizados neste Suplemento.

(1) 3030-7177
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ANEXO IIl - MODELO DE SUPLEMENTO PARA EMISSAO DE COTAS DO FUNDO

Suplemento das Cotas, emitidas nos termos do Regulamento do AMW SECURITIES FUNDO DE
INVESTIMENTO IMOBILIARIO - FIl ("FUNDO") inscrito no CNP) sob o n°® 43.440.579/0001-16,

do qual este Suplemento ¢ parte integrante.

Tipo de Oferta []
Publico-alvo da Oferta: [-]
Benchmark: [+]

Data de Emisséo: [-]
Quantidade de cotas: [-]
Pre¢o de Emisséo [+]

Taxa de Distribuigéo ]

Primdria

Preco de Integralizagéo por

Cota []

Montante Inicial da Oferta | [¢]

Montante Minimo da Oferta | [¢]
Lote Adicional [«]

Distribuicéio e Negociagéio: | [¢]

Forma de Colocagéio:

Termos e condigdes definidos no Regulamento terdo o mesmo significado ali atribuido quando

utilizados neste Suplemento.
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